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Primeira Região e cidadania

O Judiciário Federal participa de mais um programa de cidadania,
o projeto Soldado Cidadão, do Governo Federal, criado em 2003, que
conta, desde o mês de setembro, com aproximadamente 40 magistra-
dos da Primeira Região.

Com o objetivo de promover a formação cívica e profissional de
jovens que estejam em cumprimento do serviço militar, o projeto está
vinculado ao programa Primeiro Emprego e beneficia cerca de 28 mil
soldados brasileiros.

Por falar em cidadania, o Tribunal busca cada vez mais instrumen-
tos para agilizar o julgamento de processos e garantir de maneira rápi-
da o direito do cidadão. Aparelhar os Juizados Federais tem sido visto
pelo Judiciário como um meio de facilitar essa conquista. Em funcio-
namento há pouco mais de um ano, os JEFs  virtuais foram amplia-
dos com novas instalações nos meses de agosto e setembro: em
Roraima, Acre e Piauí, prometendo agilizar procedimentos.

Importa ressaltar também a consolidação da Turma Regional de
Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos JEFs, ocor-
rida, em setembro, com a primeira distribuição de incidentes, também
um caminho para promoção de cidadania de maneira mais rápida.
Confira nesta edição!

As Editoras
destaque@trf1.gov.br
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Tribunal e Banco do
Brasil celebram

convênio de cooperação

Toma posse a nova
diretoria da Esmaf

Congresso baiano
discute direito ambiental

Tribunal ganha serviço externo
de rondas para garantir
segurança de servidores
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NNNNNNotasNotasNotasNotasNotas

A Câmara Legislativa do DF concedeu, no dia 17 de setembro, ao Desembargador Federal Luciano
Tolentino Amaral, o título de Cidadão Honorário de Brasília.

A abertura da solenidade ficou por conta do Coral do TRF, que entoou, entre outras músicas, o
Hino Nacional.

Emocionado com o título, o magistrado fez questão de dividir com seus familiares a homena-
gem que recebeu. “Recebo esta homenagem como tributo aos meus honrosos pais e irmãos, uma
vez que sempre participaram comigo dos momentos mais importantes da minha vida”.

A solenidade aconteceu no Centrejufe e reuniu diversas autoridades; entre elas, o Presidente
do Tribunal Aloísio Palmeira; o Ministro Castro Meira, do Superior Tribunal de Justiça; o Depu-
tado Gim Argelo; o Diretor da Embrapa, Sebastião Barbosa; o Professor Jorge Ponciano Ribeiro;

Genésio Tolentino, representando o Deputado Tadeu Filipeli; além de desembargadores e juízes
federais e familiares.

Desembargador Federal recebe título de cidadão honorário

Representantes do cerimonial de di-
versos órgãos do Poder Judiciário estive-
ram na cidade, entre os dias 25 e 27 de
agosto, participando do curso de cerimo-
nial realizado no Hotel Sain’t Paul. O even-
to contou com a participação da chefe da
Assessoria de Representação Social do
TRF–1ªRegião, Andrea Ghisi, que minis-
trou palestra sobre a portaria que regula-
menta o cerimonial no TRF. No dia 27,
um grupo de participantes do curso este-
ve no Tribunal para conhecer suas insta-
lações e, na oportunidade, visitou o estú-
dio de rádio e TV (foto). Na ocasião assis-
tiram a um vídeo que mostrou o trabalho
do cerimonial do TRF durante uma sole-
nidade realizada na Casa.

Representantes de cerimonial
visitam TRF

Estagiários ganham aumento na bolsa-estágio
Em abril deste ano, o Presidente do Tribunal, Aloísio Palmeira, havia determinado

à Diretoria-Geral a realização de estudo de viabilidade de reajuste na bolsa-estágio.
No dia 19 de agosto foi anunciada, na sessão do Conselho de Administração, a

decisão de que a bolsa-estágio para estudante de nível superior passaria de R$300
para R$360; e a de nível médio, de R$200 para R$260.

A aprovação, que foi por maioria, acarreta alteração na resolução 630 e na IN-13-
01 que tratam do programa de estágio.

Para a estagiária Ana Carolina Araújo, da Asrep, o aumento faz os estagiários
sentirem-se mais valorizados e ter mais prazer em realizar os trabalhos. “Achei muito
gratificante, apesar de que faço estágio há três anos aqui no Tribunal, e, antes, o salário
era o dobro do salário-mínimo. Já ganhei até 480 reais, logo depois caiu para R$300.
Isso desestimulou muitos estagiários. Porém, pelo aprendizado, eu permaneci”.

O reajuste da bolsa-estágio e do auxílio pré-escolar anunciado em abril deste ano
reitera a política de valorização de pessoal da atual gestão.

JEF em Presidente Dutra/MA
No interior do Maranhão, a Justiça Federal está realizando os Juizados Especiais

Federais itinerantes. Localizado a cerca de 340 km de São Luís, Presidente Dutra é o
segundo município do estado a receber os juizados itinerantes da 1a Região. Durante
dezoito dias, a expectativa é a de que sejam realizadas mais de 1700 audiências.

Os trabalhos são conduzidos por quatro juízes federais e oito servidores da seccional
maranhense. Cada magistrado chega a realizar, em média, trinta audiências por dia.
Esforço concentrado que garantiu a aposentadoria a trabalhadores rurais como Maria
José Cavalcante, de 56 anos, e Francisca Rosa de Alencar, de 64. No mês de abril, elas

foram atendidas pelo mesmo juizado
itinerante e, hoje, comemoram o resultado.

Até o último dia de atendimento, os
Juizados itinerantes serão esperança de justi-
ça para a grande maioria dessas pessoas. Elas
aguardam o momento em que estarão frente
a frente com o juiz e acreditam que passar por
aquela porta é a garantia de uma vida mais
digna.
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No dia 1º de setembro, uma grande solenidade marcou
a posse dos Desembargadores Federais Carlos Fernando
Mathias e Luciano Tolentino Amaral, no cargo de diretor e
vice-diretor, respectivamente, da Escola de Magistratura Fe-
deral da 1ª Região, para o biênio 2004/2006.

O evento teve início às 16h, na sala de sessões plenárias
e contou com a presença de diver-
sas autoridades; entre elas, minis-
tros do STJ, TSE, TCU, STM, TST,
embaixadores da Áustria, Cama-
rões, Guatemala, Honduras, Israel,
Malta, Panamá, Peru e Tunísia, o
Núncio Apostólico Dom Lorenzo e
reitores de universidades.

A solenidade refletiu a importân-
cia que a Corte atribui à Esmaf e a
responsabilidade que deposita nos
ombros, mais precisamente na inteligência e na mente, dos
seus novos dirigentes, eleitos para um mandato de dois anos.

Tendo exercido a função de diretor da Esmaf de 2002 a
2004, o Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, en-
cerrou o mandato lembrando as atividades desenvolvidas
pela Escola e a instalação da nova sede. Falou do seu últi-
mo ato: “submeti ao Presidente uma proposta, que ainda
deve ser apreciada pelo Tribunal, para que o nome da Esmaf

Posse da diretoria da EsmafPosse da diretoria da EsmafPosse da diretoria da EsmafPosse da diretoria da EsmafPosse da diretoria da Esmaf
passe a ser Escola de Magistratura Federal da 1ª Região
Desembargador Federal Hermenito Dourado”.  E ainda deu
as boas-vindas aos novos dirigentes: “Alegro-me em consta-
tar que ambos os novos dirigentes são meus amigos e pos-
suem mérito suficiente para exercerem o cargo”.

O novo diretor da Esmaf, Desembargador Federal Carlos
Fernando Mathias, elogiou seu
antecessor, Jirair Aram Meguerian,
e expressou o orgulho por tomar pos-
se no cargo: “Para mim, é um pre-
sente”. O novo diretor pretende
implementar o projeto de mestrado
a distância; para isso, espera contar
com o auxílio do vice-diretor,
Luciano Amaral, para o desempe-
nho das atividades da Esmaf. “Acre-
dito que esse projeto de mestrado a

distância possibilitará muitos avanços positivos na área ju-
rídica”.

Compuseram a mesa, além dos empossados e do Presi-
dente do Tribunal, a Procuradora Regional da União, Hélia
Bettero; o Procurador-Geral Miguel Farage, representando
o Governador do DF; o Procurador José Adonis, represen-
tando a Procuradoria Regional da República da 1ª Região e
o Núncio Apostólico Dom Lourenzo.

Os Desembargadores Federais Carlos Fernando Mathias e Luciano Tolentino Amaral (centro)
O evento, ocasião em que o Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian (à dir.)

encerrou seu mandato como diretor da Esmaf,  contou com a presença de diversas autoridades
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EEEEEEntrevistaEntrevistaEntrevistaEntrevistaEntrevista

Por Juliana Freire

Esmaf ganha nova direção

O Desembargador Federal Carlos Fernando Mathias tomou
posse no TRF da 1ª Região em 1995, pelo quinto constitucional.
Possui graduação em Ciências Sociais, em Direito e em Relações
Internacionais. Realizou estudo em nível de doutorado em Direito
Público na Universidade Federal do Rio de Janeiro e de Especiali-
zação em Direito Autoral na Universidade Federal de Goiás. Advo-
gou no Rio de Janeiro e, em Brasília, foi conselheiro da OAB/DF.
Foi procurador do DF e juiz do TRE/DF. Foi chefe do departamen-
to de Direito (correspondente ao atual cargo de diretor da Facul-

dade de Direito) da Universidade de Brasília, onde é professor
titular, titulação de nível pós-doutoral. O Desembargador, que

acaba de assumir a direção da Escola de Magistratura Federal da
Primeira Região, fala sobre os projetos de trabalho e faz uma

avaliação dos atuais cursos de Direito do país.Carlos Fernando Mathias, Diretor da Esmaf

Uma das atribuições da Esmaf é pro-
mover atividades culturais que visem in-
centivar o estudo do Direito  e o apri-
moramento da função judicante, desen-
volvida no Brasil ou no exterior. Um dos
projetos que o senhor pretende desen-
volver é o Mestrado a Distância. Como
o senhor pretende implantá-lo?

Via informática. O mestrado a distância,
ou qualquer ensino a distância, só se difere
do ensino dito presencial na metodologia pelo
fato de a sala de aula do ensino a distância
estar espalhada por esse mundo afora. O que
eu penso é que, uma vez implantado, porque
nós temos o projeto pronto, não terei dificul-
dade em utilizá-lo.  Para que essa titulação
venha a ter validade e não encontre dificul-
dade, nós temos que convencer também na
área educacional. Talvez nós tenhamos que
envolver uma agência, uma universidade para
assumir esse projeto. No mais, ele é como os
outros cursos a distância, que, por exemplo,
têm que ter, sobretudo, a figura do orientador.
Haverá momentos presenciais como a defe-
sa de dissertação. Isso até é bastante salutar.
Todas as grandes experiências de ensino a
distância prevêem esses momentos ditos
presenciais. O Brasil ainda não tem uma gran-
de experiência em ensino a distância em ní-
vel de pós-graduação estrito-sensu. Em nível

lato-sensu há várias. Na pós-graduação, em
termos de acesso ao público, este é quase
que ilimitado, mas não se esqueça do proble-
ma da orientação. O orientador nunca pode
ter muitos orientandos; ele normalmente é
uma pessoa muito ocupada nas suas ativi-
dades de rotina e há orientações que dão
muito trabalho. Dá trabalho porque a orien-
tação exige acompanhamento, você tem que
ler passo a passo, sugerindo, discutindo e for-
mulando reflexões, para que o mestrando
cresça. Eu não vejo uma grande dificuldade.
Para implantar este tipo de mestrado pode-
mos enfrentar dificuldades nos trâmites bu-
rocráticos acadêmicos, vencer alguns precon-
ceitos. Isso é possível que ocorra. Mas tere-
mos que ir para frente com obstinação para
mudar.

Além do Mestrado a distância, quais
são os outros planos que o senhor pre-
tende implantar nos próximos dois anos
à frente da Diretoria da Esmaf?

Pretendo dar continuidade a projetos tra-
dicionais, como encontros e seminários. Quer
dizer, a escola estará agindo como uma grande
central de organização de seminários, com-
pletamente afinada, conectada com as Se-
ções Judiciárias, inclusive fazendo brotar dali
a definição das prioridades, porque hoje não

há ninguém que não precise de se reciclar. Os
magistrados não são diferentes, até porque a
toda hora as coisas mudam e não só na le-
gislação.  Muitos magistrados que estão aqui
desde a fundação do Tribunal, por exemplo,
não contaram de início com informática a
sua disposição, com a Internet hoje, tão fa-
miliarizada. Hoje, todo mundo chega e a pri-
meira coisa que faz é abrir seus e-mails, con-
sultar a jurisprudência. Há cinco anos não
havia isso. Ademais, quem é o analfabeto do
século XXI? É o que não sabe mexer com
informática e quem não sabe se comunicar
em inglês. Já que estamos falando de língua,
eu penso em propor um curso de latim instru-
mental, porque os jovens colegas talentosos,
esse grande quadro que constitui o corpo de
magistrados da 1ª Região, de valorosos cole-
gas, os mais jovens, em particular, a esmaga-
dora maioria não estudaram o latim. O juris-
ta, assim como o médico, não precisa falar
grego, mas fala em grego; ele não precisa fa-
lar latim, mas tem que falar em latim. Eu
penso que um latim instrumental seria um
elemento importante. Uma vez eu coordenei
cursos de pós-graduação para juízes do Dis-
trito Federal e coloquei uma disciplina dessa,
latim instrumental, e funcionou bem. Temos
que oferecer outras línguas jurídicas como o
alemão, o italiano, o inglês, o francês e o es-
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panhol. Todos serão consultados. Nós temos
que fazer um planejamento em função das
necessidades e das aspirações, inclusive o
Diretor tem que se reciclar. Ninguém está aqui
só para ensinar; todos estamos para apren-
der.

Qual requisito o senhor considera
mais importante para o exercício da fun-
ção de diretor de uma escola para ma-
gistrados?

Ser membro do Tribunal. Se o diretor tem
uma experiência de magistério, isso vai aju-
dar e, felizmente, nós temos muitos magis-
trados que também são integrantes do ma-
gistério.

E no caso do senhor, como sua ex-
periência como educador irá auxiliá-lo
na  função de diretor?

Eu, pela graça de Deus, nasci pratica-
mente em uma sala de aula porque a minha
mãe era uma professora primária que me
ensinou muita coisa e até hoje, em outra di-
mensão, me ensina, pelo seu exemplo de vida,
pela sua orientação. Então eu tenho um gran-
de respeito e uma grande frustração, pois já
dei aula em todos os níveis de ensino, mas
nunca alfabetizei ninguém porque não sei
alfabetizar. Tenho um grande respeito pelas
alfabetizadoras. Por ter passado por esses
colegiados e por presidir um Conselho de
Educação, a Comissão de Ensino Jurídico
da OAB (que a ambos presidi), integrado à
Comissão do Conselho Federal da Ordem,
de exame de ordem e tendo dirigido o curso
de Direito da UnB, eu espero que todas essas
experiências possam ajudar.

 Investindo no aperfeiçoamento e
treinamento dos magistrados, o senhor
acha que é possível ter uma justiça mais
célere e eficaz, amenizando assim o es-
tigma de que se tem no Brasil uma justi-
ça lenta?

Só com isso não. A justiça não é lenta
porque o juiz não está preparado. Nós temos
leis processuais, leis adjetivas, que emperram
tudo. Temos uma quantidade de recursos que
é um absurdo. Temos um processo de conhe-
cimento e outro de execução, que é outro
absurdo. Tem que haver tanta mudança de
nível infraconstitucional, enfim, às vezes, o
juiz quer ser mais rápido, mas ele não pode
porque ele tem esses condicionamentos. Ago-
ra, claro que também existe a necessidade

de mudança de mentalidade. Um juiz
formalista, por exemplo, pode mudar sua vi-
são por meio de um curso. Mas no mais das
vezes o juiz trabalha muito, e nem sempre a
produção é desejável porque ele tem que en-
frentar todos esses entraves que muitas vezes
estão na lei.

Como o senhor vai conciliar suas
funções de diretor da Esmaf com as atri-
buições de magistrado no TRF e na su-
plência do TRE?

Eu sempre trabalhei muito; então, graças
a Deus, o trabalho não me assusta em nada.
É trabalhar e se dedicar. O tempo é uma
questão de preferências. Os chineses dizem
“se você quiser dar uma missão a alguém,
procura a pessoa mais ocupada”, porque a
pessoa desocupada tem muito tempo e em
geral não gosta muito de trabalhar. Se você
pega uma pessoa que trabalha dez horas por
dia, se você colocar mais uma hora, você
aumenta 10% da sua jornada. Agora, se você
pega uma pessoa que não faz nada e lhe dá
uma hora a mais, você aumenta 100% a
sua carga laboral.

Como o senhor avalia as faculdades,
as universidades de Direito do Brasil?

É duro dizer, mas a minha impressão não
é boa. Hoje, você tem cerca de 800 cursos de
direito. Não temos um corpo de professores
capaz de atender essa demanda. Onde é que
estão os professores? Você não pode improvi-
sar. “Precisa de um bom professor de Direito
Civil”. Então, tem lá o juiz da Vara Civil. Esse
homem por certo é um homem de valor, de
mérito, passou por um concurso, tem lá a sua
experiência, mas ele não é professor. Então
ele não direcionou os seus estudos para a pes-
quisa, para a produção do conhecimento, para
a reflexão. Na realidade não há uma grande
quantidade de professores de Direito no Bra-
sil. Por outro lado, os cursos de pós-graduação
“estrito-sensu” do Brasil, os doutorados, são
muito poucos e, destes, poucos têm a quali-
dade desejável. Evidentemente que não estou
me referindo a USP, que, ao meu ver, é a
melhor universidade do Brasil. Mas a PUC é
também extraordinária.

O senhor acha que essa grande
quantidade de faculdades, conseqüen-
temente, forma profissionais do Direi-
to com má qualidade?

Se você fizer uma comida, se os ingredi-

entes não forem bons, se o fogão não for
bom e se o cozinheiro não for bom, dificil-
mente a comida será boa.

O senhor possui uma vasta experi-
ência internacional. O senhor preten-
de trazer alguma personalidade do ex-
terior?

Anualmente eu trago muita gente para
vários proketos. E valorizo, centavo por cen-
tavo, dos gastos, porque nós estamos em
um país que tem carência de recursos. Cer-
tamente será necessário buscar outras agên-
cias, patrocinadores, co-patrocinadores que
estejam voltados para o mister da Magistra-
tura, daquilo que se exige de um magistra-
do, ou daquilo de que um magistrado ne-
cessite. Mas tenho otimismo. Claro que va-
mos fazer.

Em relação ao direito comparado,
qual a sua avaliação sobre a impor-
tância de se trazer esse tema para ser
abordado na Escola da Magistratura?

Com a globalização, o Direto Compa-
rado é indispensável. Hoje existe uma rea-
lidade que é para além do Direito Compa-
rado como o Direito de Integração, o Direi-
to Comunitário, o Direito Transnacional.
Qual é a moeda hoje na maioria dos paí-
ses da Europa? O Euro. Onde estão o Fran-
co, a Libra, a Peseta, o Escudo Português,
o florim holandês, isso tudo acabou. Isso é
uma coisa importante, e muitas dessas ex-
periências poderão passar por aqui. coisa
está passando aqui por nós. Agora mesmo
acabou de ser criado um Tribunal de Re-
cursos do Mercosul, então quer dizer que
nós da justiça federal temos que nos preo-
cupar com isso. Aliás, hoje há cerca de trin-
ta tribunais internacionais por este mundo
afora.

E a importância da educação?
Há tanta coisa que se pode fazer com

a educação! E muito só com ela. Todo tra-
balho de reciclagem é sempre um trabalho
de educação. Veja, a maioria dos nossos
juízes já estudaram muito e bem. Mas su-
ponhamos um juiz relativamente jovem que
tenha sido o primeiro em Direito Adminis-
trativo, só que ele pode não ter estudado
quase nada sobre as agências reguladoras
e tem que decidir sobre elas. Por este sim-
ples exemplo, vemos o papel indispensável
das escolas de magistratura.
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Você sabia que a Corregedoria-Geral da Justiça Federal da Pri-
meira Região oferece um serviço de Ouvidoria para atender à socie-
dade?  A Ouvidoria foi instituída no Regimento Interno da Corregedoria,
aprovado pela Resolução nº 2, de 10 de janeiro de 2002.

O objetivo do serviço, que é gratuito, é o de prestar informações,
dirimir dúvidas dos jurisdicionados e receber e encaminhar informa-
ções, reclamações ou elogios sobre a atuação da Justiça Federal da
1ª Região. O atendimento é feito por telefone, e-mail, carta ou mes-
mo pessoalmente, de segunda a sexta-feira, das 12 às 18 horas, no
primeiro andar do edifício-sede do TRF/1ª Região.

Segundo a responsável pela coordenação dos serviços de infor-
mações e esclarecimento aos jurisdicionados, Nalice Carvalho Bran-
co, a maioria dos atendimentos acontece por telefone e e-mail, sendo
que a procura é maior pelas partes envolvidas em processos contra a
União. “Muitas vezes ocorrem dúvidas no relacionamento entre parte
e advogado e o jurisdicionado busca uma orientação para solucionar
o problema”, afirmou.

O procedimento de atendimento é simples: após receber a dúvi-
da, a equipe ouvidora busca o esclarecimento junto à área responsá-
vel para informar, da melhor maneira possível, o jurisdicionado que
está em busca de seus direitos. A resposta pode chegar por e-mail,
telefone ou, até mesmo, por meio de audiência.

Segundo a Corregedora-Geral Assusete Magalhães, a Ouvidoria
da Justiça Federal da Primeira Região, instrumento de controle inter-
no do Poder Judiciário Federal de Primeiro Grau, embora tivesse sido
instituída pelo art. 4º, § 2º, do Regimento Interno da Corregedoria-
Geral, aprovado em 10 de janeiro de 2002, era pouco conhecida
pelos próprios magistrados, servidores e pela sociedade. A Corregedora-
Geral pretende, em sua gestão, que se iniciou em 19 de abril de 2004,
implementá-la e divulgá-la, a fim de que se constitua um canal direto
de comunicação entre a população e o Poder Judiciário Federal, no
âmbito de Primeira Região. Segundo ela, o serviço destina-se a ouvir
o jurisdicionado, porquanto o TRF/1ª Região crê na importância de
sua opinião para identificar aspectos que devem ser aperfeiçoados na
prestação dos serviços e na busca de sua eficiência, consagrada e
exigida constitucionalmente, com vistas ao oferecimento, à socieda-
de, de uma justiça efetiva, célere e transparente.

Ouvidoria da Justiça Federal daOuvidoria da Justiça Federal daOuvidoria da Justiça Federal daOuvidoria da Justiça Federal daOuvidoria da Justiça Federal da
1ª Região: um serviço ligado ao cidadão1ª Região: um serviço ligado ao cidadão1ª Região: um serviço ligado ao cidadão1ª Região: um serviço ligado ao cidadão1ª Região: um serviço ligado ao cidadão

Novas ações
Mensalmente, a Ouvidoria faz cerca de 240 atendi-

mentos, mas a intenção é aumentar esse número. Com
o intuito de aproximar ainda mais os serviços da
Ouvidoria da comunidade, várias ações estão sendo efe-
tivadas pela Corregedoria-Geral. Neste mês, uma nova
página entra na Internet, com informações sobre o ser-
viço e formulários eletrônicos para facilitar o contato
com os jurisdicionados. Basta preencher os campos de
identificação do autor e o tipo de manifestação, descre-
ver a situação e enviar.

 Além disso, estão sendo disponibilizadas urnas nas
Seções e Subseções Judiciárias da Justiça Federal da 1ª
Região. As urnas estarão localizadas na entrada de cada
um dos prédios das Seções e Subseções, ao alcance
daqueles que buscam interagir com a Justiça Federal da
Primeira Região.

Para informar a população sobre o serviço da
Ouvidoria da Corregedoria-Geral da Primeira Região,
foram elaboradas vinhetas para a Rádio e a TV Justiça,
além de cartazes.

Entre você também em contato com a Ouvidoria e
dê sua opinião.

Faça contato com a
Ouvidoria

Ouvidoria da Corregedoria-Geral da Justi-
ça Federal da 1ª Instância - SAS, Bloco A, 1º
andar – sala 01 – Ed. Sede – Praça dos Tribu-
nais Superiores, CEP: 70095-900 Brasília – DF.

Telefone: (61) 314-5121
e-mail: ouvidoria@trf1.gov.br
www.trf1.gov.br
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Congresso baiano discuteCongresso baiano discuteCongresso baiano discuteCongresso baiano discuteCongresso baiano discute
Direito AmbientalDireito AmbientalDireito AmbientalDireito AmbientalDireito Ambiental

    A Praia do Forte, localizada no litoral norte
da Bahia, é exemplo perfeito de harmonia e de
natureza preservada. Foi nesse cenário que, nos dias
26, 27 e 28 de agosto, cerca de 150 participantes,
entre ministros, desembargadores federais, juízes
federais e estaduais, procuradores da República e
do Estado, promotores de justiça e técnicos envol-
vidos na defesa do meio ambiente estiveram reuni-
dos para participar do I Congresso Baiano de Di-
reito Ambiental. O evento foi promovido pela Jus-
tiça Federal da Bahia em parceria com a Secreta-
ria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
e apoio da Escola da Magistratura Federal da 1ª
Região (Esmaf). Seu principal objetivo foi discutir
a responsabilidade ambiental nas esferas adminis-
trativa, civil e penal, além de ampliar as discussões
em torno das questões ambientais, buscando solu-
ções harmoniosas para diminuir os riscos e os da-
nos ao ecossistema.

O Presidente do TRF-1ª Região, Aloísio Palmei-
ra Lima, participou da solenidade de abertura ao
lado do Governador do Estado da Bahia, Paulo
Souto, da Coordenadora do Evento e Diretora do
Foro da Seccional baiana, Juíza Mônica Neves de
Aguiar da Silva, e do Desembargador Federal An-
tônio Ezequiel, representando a Esmaf.

O Presidente Aloísio Palmeira elogiou a escolha
dos temas por tratar-se “de um direito novo, revo-
lucionário, de maior relevo para o cenário mundi-
al, e que afronta os usos tradicionais ao impor ges-
tão racional dos recursos naturais como suporte da
vida humana no Planeta”. Ele falou, também, so-
bre o papel e a responsabilidade de todos em rela-
ção às questões ambientais. Segundo ele, a
abrangência da idéia de dano ambiental acarreta
também a responsabilização do Estado. “Os agen-
tes públicos no exercício de suas atividades, sejam
rotineiras, sejam eventuais, nivelam-se ao particu-
lar na observância dos princípios e normas coativas
do sistema de proteção”, afirmou.

Na avaliação da Coordenadora do evento,
Juíza Mônica Neves Aguiar da Silva, o evento
correspondeu às expectativas, “tanto que já
estamos pensando e programando a realização do
II Congresso no mesmo nível, reunindo todos os
profissionais do Direito envolvidos com a área do
Direito Ambiental”.

A Diretora do Foro SJ/BA, Mônica Neves Aguiar; o Governador da Bahia, Paulo Souto;
o Presidente do TRF, Aloísio Palmeira; e o Desembargador Federal Antônio Ezequiel

durante a solenidade de abertura do Congresso

O Ministro do STJ,
Peçanha Martins, durante

palestra de encerramento do
Congresso Baiano de

Direito Ambiental

O evento reuniu
mais de 150

participantes em
torno das questões

ambientais
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   A Justiça Federal foi uma das
instituições avaliadas na pesquisa
promovida pelo Ministério da Justi-

ça a respeito da organização do Po-
der Judiciário, divulgada no mês de

agosto.
Denominado “Diagnóstico do Poder Judi-

ciário”, o trabalho reuniu, num documento
de 112 páginas, o resultado da avalia-

ção de questionário enviado a todos
os tribunais do País, informações

constantes do Banco Nacional
de Dados do Poder Judiciá-
rio, do Conselho da Justiça

Federal e de sites oficiais de ór-
gãos ligados à Justiça.
A segurança dos dados forneci-

dos e a tradição em pesquisa da Funda-
ção Getúlio Vargas de São Paulo não

foram suficientes, entretanto, para evitar fa-
lhas na conclusão do relatório. A respeito
da Justiça Federal da Primeira Região, a
Seção Judiciária do Amapá saiu preju-

dicada com o mapeamento: teve o
número de processos julgados em

2003 divulgado incorretamente
e, entre as 27 seccionais de

Diagnóstico do Poder JudiciárioDiagnóstico do Poder JudiciárioDiagnóstico do Poder JudiciárioDiagnóstico do Poder JudiciárioDiagnóstico do Poder Judiciário

Medalha doMedalha doMedalha doMedalha doMedalha do
PacificadorPacificadorPacificadorPacificadorPacificador

Na manhã do dia 25 de agosto, o Vice-Presidente do
Tribunal, Mário César Ribeiro, recebeu a Medalha do Paci-

ficador, concedida pelo Exército Brasileiro, no Quartel Ge-
neral, no Setor Militar Urbano.

Também receberam a medalha o Juiz Federal Hamilton de Sá
Dantas; o Chefe de Assessoria do Desembargador Federal Jirair Aram

Meguerian, Ailton Bernardes de Assis; o Chefe de Gabinete do Desembargador
Federal Carlos Fernando Mathias, Mário Sérgio Ferrari; a Chefe de Gabinete do

Desembargador Federal João Batista Gomes Moreira, Cristina Berquó e Silva; e o Diretor da Divisão de Informações Processuais,
Aluizio Alves de Oliveira.

Estiveram presentes ao evento o Presidente da República em exercício, José de Alencar; O Ministro da Defesa, José Viegas Filho;
o Presidente do Tribunal, Aloísio Palmeira; o Comandante do Exército, Francisco Roberto de Albuquerque; ministros, desembargadores
federais e demais autoridades civis e militares.

A medalha do Pacificador é conferida atualmente a autoridades, membros de instituições e civis que tenham prestado relevantes
serviços à Nação.

todo o País, foi colocada em 24º lugar no ranking proces-
sual.

Em face do equívoco, o Presidente do TRF–1ª Região,
Desembargador Federal Aloísio Palmeira Lima, encaminhou
ao Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, ofício com
tabelas que informaram a distorção e esclareceu que não
foram computados os processos distribuídos e julgados pe-
los Juizados Especiais Federais e Turmas Recursais.

De acordo com as informações enviadas, a Seccional
do Amapá julgou os processos distribuídos em 2003 (5.279)
e 2.283 referentes a anos anteriores, posicionando-se, por-
tanto, em 1º lugar na colocação geral.

Estudo avalia dados da Justiça Federal – o Presi-
dente do STF, Ministro Nelson Jobim, solicitou aos cinco
TRFs do País um estudo detalhado sobre o volume e os
gastos com processo de toda a Justiça brasileira. O levan-
tamento deve verificar dados como a carga de trabalho dos
juízes, os insumos e a relação das despesas do Judiciário
com o Produto Interno Bruto, para otimizar a eficiência do
sistema judicial.  Na Justiça Federal da Primeira Região, o
Presidente do TRF, Aloísio Palmeira, apoiou a iniciativa e
indicou o Juiz Federal em Auxílio à Presidência, Marcos
Augusto de Sousa, e o Diretor da Divisão de Estatística do
TRF–1ª Região, Ricardo Paulo Tomaz, para integrarem o
grupo de estudo. A conclusão está prevista para acontecer
em seis meses.
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Está em funcionamento, em fase ainda
experimental, o Serviço Externo de Ron-
das (SER) do Serviço de Segurança do TRF–
1ª Região. O serviço, idealizado e executa-
do por integrantes do Setseg/Diseg, tem o
objetivo de beneficiar magistrados, servido-
res, advogados, prestadores de serviços e
estagiários com a presença ostensiva de
uma equipe de agentes de segurança do
Tribunal nas imediações do órgão, dando
apoio a eventuais ocorrências de auxílio e
assistência, dentro das atividades do Servi-
ço, delimitadas no perímetro entre as por-
tarias dos edifícios do TRF–1ª Região e os
estacionamentos vizinhos.

As rondas, realizadas por dois agentes
de segurança judiciária, são executadas em
deslocamentos e rotas indefinidas no perí-
odo de 18:30 às 20:30h, em viatura espe-
cialmente equipada para o tipo de ativida-
de. A viatura, uma Ford Eco Sport, está
aparelhada com sinalizador acústico visu-

VVVVVagas no estacionamentoagas no estacionamentoagas no estacionamentoagas no estacionamentoagas no estacionamento

Serviço externo de rondas do TribunalServiço externo de rondas do TribunalServiço externo de rondas do TribunalServiço externo de rondas do TribunalServiço externo de rondas do Tribunal
al, refletores manuais de alta potência, rá-
dio transceptor móvel, radiotelefonia por-
tátil, kit de primeiros socorros e cabo de
emergência para realimentação de bate-
rias.

O veículo, um dos últimos incorpora-
do à frota do Tribunal, possui caracterís-
ticas off road, essenciais para uma am-
pla mobilidade nos estacionamentos aper-
tados e terrenos irregulares localizados nas
imediações do complexo de prédios do Tri-
bunal.

De acordo com o planejamen-
to elaborado pelo Setseg/Diseg,
vem sendo articulada com a dire-
ção dos Tribunais Superiores vizi-
nhos ao Tribunal uma ação con-
junta na execução das rondas ex-
ternas, de modo a cobrir, num só
tempo, todo o perímetro que deli-
mita o Setor de Autarquias Sul.

Observação de grande relevân-

cia é que o Serviço Externo de Rondas não
se constitui num serviço de segurança em
área pública, atividade de responsabilida-
de e de competência exclusiva das Polícias.
O Serviço constitui-se tão-somente em ati-
vidade de apoio preventivo e de assistên-
cia, tais como chamamento de polícia para
cobertura de ocorrências delituosas, chama-
mento de socorro mecânico e escolta de
acompanhamento de usuários, condiciona-
da às circunstâncias do momento, disponi-
bilidade da equipe e horário adiantado.

O Presidente Aloísio Palmeira assinou portaria em 5 de agosto de 2004, de n. 640-398, redistribuindo as vagas para veículos no
estacionamento do Tribunal, relativas aos edifícios Sede, Anexo I e Adriana e Dona Marta.

O objetivo da portaria foi melhor distribuir as vagas, adequando-as às necessidades do Tribunal. Confira como ficaram:

11

Agentes de Segurança a serviço do SER
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Para verificar a regularidade de funciona-
mento na distribuição da Justiça e nas ativi-
dades administrativas da Justiça Federal da
1ª Região e com o intuito de conhecer de
perto a realidade da Primeira Instância, a
Corregedora-Geral Assusete Magalhães ini-
ciou, no último dia 16 de agosto, os traba-
lhos de correição geral ordinária na Subseção
Judiciária de Ilhéus, inaugurando os traba-
lhos correicionais de sua gestão, nas Seções e
Subseções Judiciárias vinculadas ao Tribunal.
Para realizar o trabalho em Ilhéus, a
Corregedora-Geral contou com a colabora-
ção do Juiz Federal em auxílio à Corregedoria,
Reynaldo Soares da Fonseca, do Diretor de
Secretaria da 22ª Vara da SJDF, Carlos Mag-
no da Costa, e do Chefe da Assessoria da
Corregedoria, Manoel Maia Jovita.

Tendo em vista a impossibilidade de ana-
lisar, um a um, os 9.500 processos que tra-
mitam na Subseção baiana, a Corregedoria
adotou o exame de processos por
amostragem, analisando, inclusive, todos
aqueles paralisados há mais de sessenta dias.
Analisou, ainda, os processos conclusos para
despacho, decisão e sentença, cartas
rogatórias e de ordem e todas as ações pe-
nais com réus presos. A equipe da Corregedoria
verificou detalhadamente o trabalho desen-
volvido na Vara Única de Ilhéus, recomen-
dando, em alguns casos, a adoção de deter-
minados procedimentos e apontando suges-
tões para agilizar a tramitação de alguns pro-
cessos e otimizar o serviço cartorário.

Ao final dos trabalhos em Ilhéus, a
Corregedora-Geral Assusete Magalhães e o
Juiz Federal em auxílio à Corregedoria,

Reynaldo da Fonseca, participaram de uma
reunião com juízes, diretor de Secretaria e
servidores da Vara. Em relação ao trabalho
dos juízes, a Corregedora-Geral sugeriu algu-
mas medidas saneadoras para pequenas fa-
lhas. Em seguida, fez questão de ressaltar a
dedicação e o comprometimento dos magis-
trados da Subseção de Ilhéus. No que diz
respeito aos trabalhos do Diretor da Secreta-
ria, a Corregedora e o Juiz auxiliar sugeriram
algumas práticas, a fim de racionalizar os tra-
balhos e evitar atrasos e descrédito no Poder
Judiciário, com eventuais ocorrências de
extinção de punibilidade, pela prescrição, em
ações penais. Ao final, também, ressaltaram
a organização e a liderança demonstradas
por Luiz Carlos Souza Vasconcelos, Diretor
de Secretaria da Vara Única de Ilhéus.

Com relação aos servidores, a
Corregedora-Geral fez questão de parabenizá-
los pelo excelente trabalho de organização
dos processos antes da correição e, em segui-
da, fez algumas observações para se evitarem
atrasos na juntada de petições, conclusão de
feitos para despacho e cumprimento de de-
terminações processuais. Por fim, pediu aten-
ção especial para o cumprimento de cartas
rogatórias, precatórias e de ordem e para os
procedimentos criminais.

Área Administrativa – Quem pensa
que o trabalho da correição limitou-se a con-
ferir processos e o funcionamento das Varas
se equivocou. Visitas à área administrativa
também foram realizadas pela Corregedora-
Geral e seus auxiliares. Com relação ao pré-
dio da Subseção ficou constatado que hoje,
após realização de reforma em 2002, ele se

encontra em ótimo estado, situação bem di-
ferente da encontrada na última correição,
realizada em 2001, quando o prédio apre-
sentava fissuras e rachaduras e os servido-
res e juízes clamavam por uma reforma ur-
gente. Quanto às demais questões levanta-
das pelos servidores na última correição, ou
seja, política salarial que estimulasse os ser-
vidores novatos e sem função, treinamento
em serviço, fortalecimento do Pro-Social e
instalação de aparelhos de ar condiciona-
do, a Corregedora observou que parte con-
siderável das reivindicações já foi ou está
sendo atendida. O patrimônio da Subseção
foi considerado pela Corregedoria em bom
estado de conservação, e as dependências
do depósito judicial, almoxarifado e arqui-
vo geral foram classificadas como limpas e
bem gerenciadas.

Com relação ao quadro funcional, foi
registrado que a instalação breve de um
Juizado Especial Federal como serviço desta-
cado ensejará necessariamente parceria com
outros órgãos públicos ou acadêmicos ou a
cessão de servidores da Seção Judiciária de
Salvador, pois o quantitativo de servidores
no local é pequeno para as atividades desen-
volvidas (28 ao todo), “estando, inclusive, a
merecer ampla e urgente revisão por parte da
Administração”, escreveu a Corregedora-Ge-
ral Assusete Magalhães em seu relatório, apro-
vado, por unanimidade, pela Corte Especial
Administrativa, na sessão do dia 09 de se-
tembro de 2004.

Leia, na próxima edição da Destaque,
matéria sobre a correição geral ordinária na
Seção Judiciária do Maranhão.

Realizada correição ordinária em IlhéusRealizada correição ordinária em IlhéusRealizada correição ordinária em IlhéusRealizada correição ordinária em IlhéusRealizada correição ordinária em Ilhéus

SAIBA MAIS:
REGIMENTO INTERNO DA CORREGEDORIA-GERAL
Capítulo II
Das Correições Ordinárias
Art. 24. A correição ordinária terá por objetivo a verificação da regu-
laridade do funcionamento dos serviços afetos ao juízo, observando-
se especialmente:
I – se a secretaria vem cumprindo as atribuições previstas no art. 41, I
a XVII, da Lei 5.010/66 e demais atribuições que lhe são conferidas;
II – se não há processos irregularmente parados e, especialmente, se
são cumpridos os prazos a que estão sujeitos os servidores;
III – se há demora injustificada no cumprimento das precatórias, prin-
cipalmente criminais e aquelas em que algum dos interessados seja
beneficiário da justiça gratuita ou de benefício previdenciário, e se,
periodicamente, é providenciada a cobrança das precatórias expedidas
e não devolvidas;
IV – se é regularmente publicado o expediente da vara;

V – se são lançados, nos registros de controle de entrega de autos com
vista aos advogados, os nomes, telefones,
número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil e endereços
completos;
VI – se são efetuadas as cobranças de autos em poder das partes ou
auxiliares da justiça, quando ultrapassado o prazo determinado em
lei ou assinado pelo juiz;
VII – se o patrimônio da seção, sob a responsabilidade da secretaria,
encontra-se em bom estado de conservação;
VIII – se consta a prática de erros ou abusos que devam ser emenda-
dos, evitados ou punidos, providenciando de
imediato sua correção;
IX – se os atos, despachos, ordens e recomendações do Tribunal, da
Corregedoria-Geral, da direção do foro e dos
juízes são cumpridos e observados;
X – se é observado o prazo fixado no art. 47 da Lei 5.010/66 para
remessa dos processos à superior instância.

12
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No período de 06 a 20 de agosto, as obras da artista
plástica Daniela Jorge iluminaram o corredor do Espaço
Cultural do TRF–1ª Região. Daniela, que já expôs suas
pinturas em galerias da cidade, há quase dois anos vem
desenvolvendo oficinas de pintura exclusivamente para cri-
anças.

Na exposição nomeada por ela “Ensaio do Primeiro
Ato”, suas obras surpreenderam o público do TRF–1ª Re-
gião pela leveza e diversidade de cores, que, combinadas, resultaram em  mistura singular. Influenciada pelo cubismo, Daniela
abusa de formas abstratas na confecção de suas composições artísticas. No evento de lançamento da exposição, os presentes
puderam desfrutar de um delicioso coquetel no local.

Com o apoio do PGQVT, a artista ministrou, no dia 20 de agosto, uma oficina de pintura
direcionada aos filhos de magistrados, servidores, prestadores de serviço e de estagiários,
com faixa etária de 7 a 12 anos, que desejavam aprender a arte de pintura em tela.

 A oficina foi realizada das 8h às 11h e das 14 às 17h, no refeitório dos
prestadores de serviços, térreo do Ed.-Sede. Ao final da aula, cada criança
pôde levar para casa sua obra desenvolvida na tela durante o período da
oficina. Atualmente, a artista plástica expõe seus quadros no Espaço Cul-
tural do TRF, com a notável mostra “Ensaio do Primeiro Ato”.

Os interessados em participar das oficinas oferecidas no ateliê da artis-
ta Daniela Jorge poderão entrar em contato com a artista pelos números
99619838 e 30337050.

As nuances deAs nuances deAs nuances deAs nuances deAs nuances de
uma aruma aruma aruma aruma artistatistatistatistatista

A fotografia nasceu em meados do sé-
culo XIX com o intuito de reproduzir fiel-
mente a realidade. De lá pra cá muitas coi-
sas mudaram, e ela adquiriu liberdade sufi-
ciente de representação do mundo. Toman-
do tal liberdade por princípio, o fotógrafo
Paulo Dutra mostrou ângulos diversos de
monumentos da cidade na Exposição “Re-
flexos”, realizada no Espaço Cultural do
TRF–1ª Região de 03 a 17 de setembro.

Paulo, nascido em Teresina/PI, aprendeu
muito e aperfeiçoou seu trabalho, transfor-
mando o gosto que tinha pela fotografia
em uma forma de arte, criando uma visão
própria. A exposição trouxe fotos de monu-
mentos como a Catedral Metropolitana de
Brasília, o Congresso Nacional, o Memorial
JK, entre outros, vistos por ângulos inusita-
dos, através de poças d’água que refletiam
apenas fragmentos desses monumentos.

ReflexosReflexosReflexosReflexosReflexos
Ao lado, o artista Paulo

Dutra
Abaixo, Uma de suas obras

expostas no Tribunal

A artista expôs suas obras e ministrou oficina

Crianças esbanjam criatividade
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Primeira ata de distribuição de processosPrimeira ata de distribuição de processosPrimeira ata de distribuição de processosPrimeira ata de distribuição de processosPrimeira ata de distribuição de processos
  Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos JEFs

da Primeira Região tem os processos distribuídos

Os Juizados Federais, na opinião de
muitos, a justiça do futuro, cada vez mais,
têm recebido estrutura e vêm sendo apare-
lhados para dar ao cidadão uma presta-
ção jurisdicional eficaz.

Mais uma novidade promete dar
celeridade a julgamentos de processos.  No
dia 09 de setembro aconteceu, no salão
nobre do Tribunal, a primeira distribuição
de processos da Turma Regional de Unifor-
mização de Jurisprudência das Turmas
Recursais dos Juizados Especiais Federais
da 1ª Região. Foram distribuídos 1.424 in-
cidentes de uniformização.

Na solenidade, o Presidente Aloísio Pal-
meira e o Coordenador dos JEFs da Pri-
meira Região, I’talo Fioravanti Mendes,
falaram da importância e do objetivo da

Turma Regional, que é resolver divergências
entre decisões emanadas das Turmas
Regionais: “evitar decisões divergentes e
concomitantes”, disse o Presidente. O Co-
ordenador falou que “os trabalhos das Tur-
mas proporcionarão celeridade e economia
processual às atividades do Judiciário”.

Prestigiaram a solenidade o
Desembargador Federal Carlos Fernando
Mathias e os Juízes Federais Presidentes das
Turmas Recursais do Acre, Amazonas/
Roraima, Bahia, Distrito Federal, Goiás,
Mato Grosso, Maranhão, 1ª e 2ª Turma de
Minas Gerais, Pará/Amapá, Piauí,
Rondônia e Tocantins. Compareceram tam-
bém os Juízes Federais Marcos Augusto de
Sousa, Manoel Nunes e Bruno Oliveira, o
Secretário-Geral Paulo Cardoso e servido-

SAIBA MAIS SOBRE A TURMA REGIONAL

Turma Regional de Uniformização
Julga os incidentes de uniformização de jurisprudência decorrentes de divergências entre as Turmas Recursais da

Primeira Região. É presidida pelo coordenador dos JEFs na 1ª Região e composta por todos os juízes das turmas em
conflito. Se os incidentes se referem a duas turmas recursais, participam do julgamento dos incidentes seis magistra-
dos, além do presidente.

res do Tribunal.
Reunião com os presidentes das

Turmas Recursais – No mesmo dia pela
manhã, o Coordenador dos JEFs,
Desembargador Federal I’talo Fioravanti
Sabo Mendes, esteve reunido com os Pre-
sidentes das treze Turmas Recursais da Pri-
meira Região, também com o Juiz Federal
em auxílio à Coordenação dos Juizados Es-
peciais Federais e com o Secretário-Execu-
tivo da Coordenação dos JEFs, para apre-
sentação do funcionamento da Turma Re-
gional de Uniformização.

Na ocasião, os Juízes Federais tiveram
a oportunidade de expor sugestões e escla-
recer dúvidas relativas aos procedimentos
adotados na realização dos trabalhos  da
Turma Regional de Uniformização.

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Os Presidentes das 13 Turmas
Recursais da Primeira Região

estiveram com o Presidente Aloísio, o
Coordenador dos JEFs e o Juiz

Federal em Auxílio à Cojef, além de
desembargadores federais, na primeira

distribuição de processos

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○
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Desde o dia 30 de agosto, a Justiça Federal da Bahia conta
com mais duas varas federais, que vêm somar-se às vinte outras
já existentes. O diferencial é que essas novas varas são
especializadas em juizados especiais federais, que têm compe-
tência para processamento, conciliação, transação, julgamento
e execução das causas que envolvam valores de até 60 salários-
mínimos e infrações de menor potencial ofensivo. Agora, serão
três varas especializadas em JEFs atuando no Estado, para aten-
der a mais de 200 casos diários. Atualmente tramitam nos
Juizados Especiais Federais da Bahia mais de 91 mil processos.
Cada uma das novas varas nasce já com a responsabilidade de
dar andamento a mais de 30 mil processos.

O Presidente do TRF-1ª Região, Aloísio Palmeira Lima, jun-
tamente com o Coordenador-Geral dos JEFs da 1ª Região, I’talo

Mendes, participaram da solenidade de instalação ao lado da
Coordenadora dos JEFs da Bahia, Juíza Federal Vera Maria
Louzada Velloso, e da Diretora do Foro, Juíza Federal Mônica
Neves Aguiar da Silva. Na ocasião, o Presidente reafirmou que
os Juizados Especiais Federais representam hoje o melhor, senão
o único, instrumento eficaz de afirmação da cidadania. “Nada
existe em semelhança como valioso distribuidor de renda ao tor-
nar possível a concessão de benefícios previdenciários e
assistenciais no tempo médio de 60 dias com o mínimo de
formalismos”, afirmou.

Como parte da solenidade foi apresentado o projeto virtual
da futura sede dos Juizados Especiais Federais da Bahia. Até a
construção, os JEFs ficarão instalados provisoriamente na sede
do Departamento Nacional de Obras contra a Seca – o Denocs.

Justiça Federal da Bahia instalaJustiça Federal da Bahia instalaJustiça Federal da Bahia instalaJustiça Federal da Bahia instalaJustiça Federal da Bahia instala
varas de JEFsvaras de JEFsvaras de JEFsvaras de JEFsvaras de JEFs

O Presidente Aloísio Palmeira, ao lado da Diretora do
Foro, Mônica Neves Aguiar, assina ata de instalação das

novas varas

Autoridades durante a
execução do hino nacional

Juíza Federal Mônica Aguiar, Presidente Aloísio Palmeira e o
Coordenador-Geral dos JEFs, I’talo Mendes, após

descerramento da placa de instalação
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Quem poderia imaginar, há pouco
mais de um ano, uma justiça sem papel?
Hoje isso já é realidade na Primeira Re-
gião, principalmente nos estados que fo-
ram contemplados com a instalação dos
Juizados Especiais Federais Virtuais:
Tocantins, Amapá, Acre, Roraima e Piauí,
além do Distrito Federal.

Ecologicamente correto, por eliminar
o uso de papéis, o procedimento virtual
surgiu como alternativa para minimizar o
volume de processos que cresce cada vez
mais nos Juizados Federais, uma vez que

No dia 14 de setembro foi a vez de o Estado do Acre instalar o JEF
Virtual, sendo esse o quinto da Primeira Região. O Presidente Aloísio Pal-
meira e o Coordenador Regional dos JEFs, I´talo Mendes, estiveram na
sede da Seção Judiciária, em Rio Branco/AC, para a solenidade, que con-
tou com a presença de diversas autoridades civis e militares; entre elas, o
Diretor do Foro da Seção Judiciária do Acre, Pedro Francisco da Silva; o
Juiz Federal em Auxílio à Cojef, Bruno Oliveira; o Coordenador dos JEFs
do Acre, Rogério Polezze, além do Governador do Acre, Jorge Viana.

O Presidente e o Coordenador dos JEFs na Primeira Região falaram da
importância da virtualização para a Justiça Federal e ouviram elogios do
Governador do Estado, que afirmou orgulhar-se de testemunhar “momen-
to tão especial, nessa virada que a Justiça Federal apresenta”.  Destacou
aquilo que afirma ser muito nobre: “fazer com que a justiça aconteça ou
que se facilite o acesso a ela”.

O Juiz Federal Bruno Oliveira apresentou o funcionamento dos JEFs
virtuais a um repleto auditório. Para finalizar, o Presidente do Tribunal fez a
distribuição do primeiro processo virtual do JEF do Acre. Depois, os com-
ponentes da mesa assinaram a ata de distribuição.

Na mesma solenidade houve assinatura, pelo Presidente Aloísio Pal-
meira e pelo Governador do Acre, Jorge Viana, do protocolo de intenções
de cooperação para instalação do Posto Avançado do Juizado Especial
Federal em Cruzeiro do Sul/AC.

Roraima
Em Roraima, foi instalado, no dia 20 de agosto, o quarto

Juizado Federal virtual da 1ª Região, onde o Diretor do Foro e
Coordenador dos JEFs da Seccional do Estado, Grigório dos
Santos, recebeu, além do Presidente Aloísio Palmeira e do Coor-
denador Regional, I’talo Mendes, inúmeras autoridades.

Em seu discurso, o Desembargador Federal I’talo Mendes
afirmou que o JEF virtual reflete o comprometimento do TRF
com todos os jurisdicionados da Primeira Região. “No JEF virtu-
al busca-se maior rapidez na entrega da prestação jurisdicional e,
acima de tudo, a satisfação da sociedade”, concluiu.

O Presidente Aloísio Palmeira falou da importância da
virtualização de procedimentos nos Juizados e aproveitou a opor-
tunidade para criticar o diagnóstico sobre o Poder Judiciário apre-
sentado pelo Ministério da Justiça no dia 16 de setembro. “Espero
que sejam retirados em breve os dados distorcidos, principalmen-
te os relacionados ao número de processos julgados e em anda-
mento na Justiça Federal e aqueles referentes aos vencimentos
dos magistrados”.

O Diretor da Disis/Sesin, Mário de Sena Braga, apresentou o
funcionamento dos Juizados virtuais a uma atenta platéia. Em
seguida, o Presidente do Tribunal fez a distribuição do primeiro
processo virtual do JEF do Estado. Depois, os componentes da

mesa assinaram
a ata de distri-
buição (lem-
brando que essa
assinatura é ele-
trônica, feita so-
bre uma placa
magnética com
caneta especial).

VVVVViririririrtualização de prtualização de prtualização de prtualização de prtualização de procedimentosocedimentosocedimentosocedimentosocedimentos
elimina burocracias e acelera o atendimen-
to ao cidadão, resgatando-lhe os direitos
de forma mais imediata.

Na Região, foi instalado o primeiro Vir-
tual em junho de 2003, no Juizado Federal
do DF, contando com a equipe de
informática da Divisão de Análise e De-
senvolvimento de Sistemas (Disis/Secin):
Bruno Reis, Daniel Brito, Yuri Freitas, Jair
Taboada, Leonardo de Leles – hoje coor-
denada por Mário de Sena Braga; à épo-
ca, por Lúcio Melre.

Nos meses de agosto e setembro fo-

ram instalados em três estados: Roraima,
Acre e Piauí. Leia, na próxima edição,
sobre a solenidade do Piauí.

Para divulgação e transparência dos
trabalhos do Judiciário, após os eventos
de instalação do JEF Virtual nos Estados
de Roraima e do Acre, o Presidente do
Tribunal, o Coordenador dos JEFs na Pri-
meira Região,  os Diretores dos Foros e
Coordenadores dos JEFs da Seccional res-
pectiva concederam entrevista à impren-
sa local, à rádio e à TV Justiça e  à Revis-
ta Destaque.

Foto: Franklin A
ndrade

Autoridades instalam o JEF virtual

Solenidade de instalação do JEF virtual

Acre

As vantagens da virtualização, entre outras, são a eliminação do papel – todos os
documentos são escaneados e juntados aos autos; a marcação automática de perícias e audiências; a contestação,

peticionamento inicial e incidental via Sistema de Transmissão Eletrônica de Atos Processuais da Justiça Federal da Primeira Região (e-
proc) o advogado não precisa comparecer ao serviço de protocolo do Judiciário, já que as peças processuais e documentos anexos podem

ser enviados pela Internet; Citação, intimação, ofício, etc. por e-mail – ao invés de se utilizar um oficial-de-justiça ou o serviço dos
Correios, a documentação é enviada para o réu via e-mail; e a Publicidade máxima – já que o processo pode ser

consultado pela Internet a qualquer tempo; entre outros benefícios.
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O livro “Constituições Brasileiras de 1824 a 1988”, da Editora Letra
Legal, organizado em dois volumes por Antonio Becker e Vanuza
Cavalcanti, apresenta a redação de cada carta constitucional, com as
alterações procedidas, e registra o texto alterado, indicando a norma res-
ponsável pela mudança. O volume I apresenta a Carta de Lei de 25 de
março de 1824, do Império; as Constituições de  1891, de 1934, de 1937,
de 1946 e a de 1967.

A Constituição de 1988 é apresentada com atualizações até a emen-
da constitucional nº 44, propositalmente incluída no volume II do livro,
permitindo que futuramente seja adquirido apenas esse volume para atu-
alização constante da obra. O índice remissivo é o mais completo e minu-
cioso do mercado. As remissões contêm o texto alterado e indicam a EC
responsável pela alteração. Mais Informações, no site www.letralegal.com.br
ou pelo telefone (21) 25073334.

“Ética na Administração Pública”, de Elias Freire e Sylvio Motta, da Editora Impetus,
é uma obra que objetiva dotar os candidatos de concursos públicos de informações
pertinentes ao tema. Constante nos concursos públicos atuais, o tema “ética” está  inserto
nos conhecimentos da área de Administração Pública. A cada tópico desenvolvido teo-
ricamente, seguem-se questões; no total são 630.

A obra apresenta a ética de forma integrada a vários temas: aos comentários  ao art.
5º da Constituição, à noção básica sobre a Administração Pública, à Improbidade Ad-
ministrativa, ao Regime Jurídico dos Servidores – lei n. 8.112/90, ao Código de Ética, às
noções básicas de Direito Penal – Parte Geral e Especial, e a processo administrativo.

Os autores, ambos professores com vasta experiência no ensino do tema, utilizaram-
se de seus apontamentos em conduções de aula para dar à obra uma objetividade maior
no que se propõe, preparação para concurso. O professor Elias Freire leciona Direito
Administrativo nos mais conceituados cursos preparatórios para concursos públicos no
eixo Rio – São Paulo, atuando como professor de curso de pós-graduação em Gestão
Previdenciária – COPPE/ Universidade Federal do Rio de Janeiro - e de curso de pós-
graduação em Direito do Estado na Universidade Cândido Mendes; trabalha como au-
ditor fiscal da Previdência Social e é Conselheiro Nacional de Assistência Social – CNAS.
O professor Sylvio Motta administra Direito Constitucional há 18 anos, em vários esta-
dos do País, e há cinco tem lecionado Ética na Administração; é professor da Escola de
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro – Emerj, presidente do Conselho Editorial da
Editora Impetus e coordenador de diversas séries da editora. O professor Sylvio é autor
de várias obras, entre as quais “Direito Constitucional – Teoria, Jurisprudência e 1000
Questões” e “Controle de Constitucionalidade”.

LLLLLLivrosLivrosLivrosLivrosLivros
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Entre os significados que a Páscoa tem, em diferentes religiões, o fator comum é
o da renovação da vida. Para o cristianismo, a Páscoa é a data em que é celebrado
o renascimento de Jesus Cristo. Já os judeus comemoram a data no sentido da
liberdade, após anos de escravidão no Egito. A palavra Páscoa vem de Pesach, que
significa ressurreição.

   Foi nesse espírito de renovação que autoridades do Poder Judiciário se reuni-
ram na missa da Páscoa da Família Judiciária, no dia 18 de agosto, na Catedral
Metropolitana de Brasília. A cerimônia foi presidida por Dom Lorenzo Baldisseri e

concelebrada por Dom João Braz de Aviz e teve apoio do TRF–1ª
Região com o objetivo de reunir todos os membros do Poder Judici-
ário, representantes de todos os tribunais, desde os ministros do
Supremo até os juízes de 1ª instância.

   Estavam presentes diversas autoridades; entre elas, o Presi-
dente do TRF–1ª Região, Aloísio Palmeira, o Presidente do STF,
Nelson Jobim, a Vice-Presidente do STF, Ellen Gracie, o Vice-Presi-
dente do STJ, Sálvio de Figueiredo, o Presidente do STM, José
Júlio Pedrosa, o Presidente do TCU, Valmir Campelo,
Desembargadores Federais do Tribunal, a Diretora do Foro da SJDF,
Isa Tânia Cantão, e Juízes Federais da 1ª Região.

Família do JudiciárioFamília do JudiciárioFamília do JudiciárioFamília do JudiciárioFamília do Judiciário
realiza missa da Páscoarealiza missa da Páscoarealiza missa da Páscoarealiza missa da Páscoarealiza missa da Páscoa

Estiveram reunidos no dia 23
de agosto, no gabinete da Presi-
dência do TRF–1ª Região, os Pre-
sidentes dos cinco TRFs do país:
Aloísio Palmeira, da 1ª Região;
Valmir Peçanha, da 2ª Região;
Anna Maria Pimentel, da 3ª Re-
gião; Vladimir Passos de Freitas,
da 4ª Região; e Margarida
Cantarelli, da 5ª Região.

Durante a reunião, os
Desembargadores Federais  dis-
cutiram assuntos de interesse co-
mum sobre a Reforma do Poder
Judiciário.

Na ocasião, os Presidentes
manifestaram grande pesar pelo
falecimento do Desembargador
Federal aposentado Hermenito
Dourado, ocorrido no dia 22. Os Presidentes dos TRFs, da 4ª Região, Vladimir Passos de Freitas; da 5ª Região, Margarida Cantarelli;

da 2ª Região, Valmir Peçanha; da 3ª Região, Anna Maria Pimentel; e da 1ª Região, Aloísio Palmeira

Reunião de PresidentesReunião de PresidentesReunião de PresidentesReunião de PresidentesReunião de Presidentes



19

CJF cria comissão para estudarCJF cria comissão para estudarCJF cria comissão para estudarCJF cria comissão para estudarCJF cria comissão para estudar
criação de varas especializadas emcriação de varas especializadas emcriação de varas especializadas emcriação de varas especializadas emcriação de varas especializadas em

questões agráriasquestões agráriasquestões agráriasquestões agráriasquestões agrárias
O Conselho da Justiça Federal (CJF)

decidiu, em reunião realizada em Londri-
na/PR, no último dia 03 de setembro, ins-
tituir uma comissão para estudar a
viabilidade de ampliar a com-
petência da Justiça Federal em
relação ao julgamento de
questões agrárias. A proposta foi
apresentada pelo Ministro Edson
Vidigal, Presidente do CJF e do
STJ, e aprovada pelo Colegiado.
Segundo o Ministro Vidigal, a
idéia surgiu após sugestão do
Presidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva. “Durante
visita do Presidente Lula ao STJ,
comentei que a Justiça precisa-
va de novas varas especializadas
em lavagem de dinheiro, e ele
ressaltou que o País também estava preci-
sando de varas especializadas em ques-
tões agrárias”, revelou o Ministro.O Secre-
tário da Reforma do Judiciário, Sérgio
Renault, que também participou, como
convidado, da sessão do CJF, lembrou que
para criar as varas agrárias será necessá-
ria a inclusão de dispositivo na Constitui-
ção Federal. Atualmente, pela Constitui-
ção Federal (art.109, I), a competência da

Justiça Federal somente é atraída em re-
lação a matérias agrárias em questões que
envolvem entidades de Direito Público Fe-
deral, como é o caso do Incra, uma

autarquia federal. Já o art. 126 da Consti-
tuição prevê que é a Justiça Estadual a com-
petente para tratar de conflitos fundiários,
e estabelece que nesses casos os Presiden-
tes dos TJs podem designar juízes com com-
petência exclusiva para tais questões. O Mi-
nistro Vidigal sugeriu a inclusão de um inciso
a mais no art. 109 prevendo a competên-

cia da Justiça Federal específica para ques-
tões fundiárias. Durante as discussões, o
Ministro Fernando Gonçalves considerou
salutar a idéia de uma Justiça Agrária, mas

alertou que não se deve ter a
ilusão de que a Justiça, sendo
federal ou estadual, irá acabar
com conflitos. “Reforma agrá-
ria não se faz com verbo, mas
com verba”, concluiu.O Presi-
dente do Tribunal, Aloísio Pal-
meira, também se manifestou
com a afirmação de que a
questão fundiária deve ser en-
carada em termos práticos. “Te-
mos no Brasil o pensamento de
que os conflitos sociais podem
ser resolvidos mediante decre-
to ou lei. A questão não está

sendo conduzida racionalmente. A
federalização dos conflitos fundiários en-
tre particulares é uma questão muito séria
e deve ser bastante debatida”, concluiu.
Em seguida, o Presidente informou que
na 1ª Região já existem varas
especializadas em matéria agrária e se
colocou à disposição do CJF para apre-
sentar dados sobre os processos em
tramitação.

Outras decisões – Durante a sessão foram apreciados seis processos; entre eles, a proposta de
alteração das resoluções 225 e 283 que dispõem sobre a cessão e requisição de servidores em

estágio probatório. Ficou decidido na ocasião que esses servidores somente poderão ser
cedidos a outro órgão ou entidade para ocupar cargos em comissão (CJ) dos níveis 4, 3,
2 ou equivalentes, no âmbito da Justiça Federal de 1º e 2ª graus, a cargos de direção,
chefia ou assessoramento de nível superior. O CJF entendeu que a equivalência se dá
com o conteúdo do cargo, e não com o valor de sua retribuição, pois do contrário o
atendimento da cessão exigiria quadros de carreira idênticos na esfera federal e esta-

dual. Também foi aprovada alteração da Resolução CJF 330/2003, referente ao Regi-
mento Interno da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos JEFs. Foi

modificada a redação que determinava que as reuniões da Turma fossem realizadas por
meio eletrônico. De acordo com a alteração, as reuniões da Turma passam a ocorrer na

sede do CJF, em Brasília, podendo o Presidente da Turma Nacional convocar os juízes do
Colegiado para reuniões por meio eletrônico.

COMISSÃO

Foram designados para compor
a Comissão, o Ministro José Delgado,

o Presidente do TRF–4ª Região,
Vladimir Passos de Freitas, o Senador
Álvaro Dias, um representante da

Ajufe e o Secretário da Reforma
do Judiciário, Sérgio

Renault.

Conselho do CJF reunido
em Londrina
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A Justiça Federal é a mais nova parcei-
ra do projeto Soldado Cidadão, do gover-
no federal, criado em 2003 por coopera-
ção técnica entre o Ministério da Defesa e
o Ministério do Trabalho e Emprego, sob a
coordenação da Fundação Cultural do Exér-
cito Brasileiro, Funceb. O projeto, ligado ao
programa Primeiro Emprego, tem o objeti-
vo de promover a formação cívica e profis-
sional de jovens que estejam cumprindo o
serviço militar, dando-lhes melhores condi-
ções de concorrer no mercado de trabalho.

Além de entidades como o Senac, o
Senai, a Confederação Nacional da Indús-
tria e do Comércio, entre outras, a Justiça
Federal também tem participação efetiva
no projeto. Depois da adesão do ministro
do STJ Edson Vidigal, a Associação dos
Juízes Federais do Brasil (Ajufe) mobilizou
cerca de 200 juízes federais voluntários. Os
magistrados ministram aulas de cidadania
para mais de 28 mil soldados brasileiros
que se formarão neste ano, em todo o País.
Das 160 horas oferecidas aos recrutas para

Justiça Federal apóia projetoJustiça Federal apóia projetoJustiça Federal apóia projetoJustiça Federal apóia projetoJustiça Federal apóia projeto
Soldado CidadãoSoldado CidadãoSoldado CidadãoSoldado CidadãoSoldado Cidadão

os cursos profissionalizantes e qualificação
social, caberá aos juízes a cota de quatro
horas, ao longo de dois a três meses, de-
pendendo da região. O conteúdo do curso
refere-se aos princípios, à organização do
Estado e aos direitos e deveres estabeleci-
dos na Constituição Federal. O presidente
da Ajufe, Jorge Maurique, considera que o
projeto é um grande ganho para a cidada-
nia e para a Justiça. “Nós teremos mais
pessoas envolvidas com o Poder Judiciário
e, acima de tudo, tendo conhecimento mais
aprofundado de sua situação de cidadão
brasileiro”, afirmou o presidente.

O material didático, o programa e a
metodologia foram elaborados pelo Con-
selho da Justiça Federal, com apoio de uma
equipe de servidores do Superior Tribunal
de Justiça. Após as discussões sobre os tó-
picos a serem abordados, decidiu-se pela
exposição oral, com alternância de outras
estratégias, a fim de que se mantenha o
estímulo da aprendizagem durante as au-
las. Além disso, os alunos recebem cartilhas

que tratam dos temas institucionais abor-
dados, com ilustrações e expressões acessí-
veis ao público-alvo. A idéia é utilizar um
texto informal, para facilitar a absorção de
conhecimentos, e trabalhar as noções e os
conceitos básicos como um roteiro. Segun-
do as recomendações didáticas, deve-se,
ainda, contextualizar o tema com exem-
plos significativos, com foco nas necessi-
dades e expectativas do aluno, para que
ele seja capaz de apreender os conceitos e
aplicá-los posteriormente.

Na Primeira Região, cerca de 40 juízes
federais são voluntários do projeto. O pon-
to de partida foi nos estados de Minas Ge-
rais e da Bahia, onde as atividades tive-
ram início no dia 17 de setembro. Em Mi-
nas Gerais, o diretor de foro Renato Prates
realizou uma palestra sobre o projeto Sol-
dado Cidadão. Cada estado teve a liber-
dade de escolher onde seriam realizadas as
aulas: na seção judiciária, nas dependên-
cias do Exército ou na sede da instituição
que oferece os cursos profissionalizantes.

Autoridades preparam-se para dar aulas aos soldados no BGP
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Desembargador Federal
Luciano Amaral fala

aos recrutas

Desembargador Federal Luciano Amaral, Comandante-Geral
do Comando Geral do Planalto, Rui Alves Catão, e Ministro

do STJ Ari Pargendler, satisfeitos com o sucesso do evento

Magistrados assistem à
abertura do evento
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TRF e Banco do Brasil celebramTRF e Banco do Brasil celebramTRF e Banco do Brasil celebramTRF e Banco do Brasil celebramTRF e Banco do Brasil celebram
convênio de cooperaçãoconvênio de cooperaçãoconvênio de cooperaçãoconvênio de cooperaçãoconvênio de cooperação

    A parceria de sucesso entre o Ban-
co do Brasil e o TRF–1ª Região ganhou
reforço extra com a assinatura de convê-
nio para concessão de recursos financei-
ros que serão destinados à modernização
e informatização do Tribunal, além de
patrocínio para eventos institucionais,
como o Concurso de Monografias, aberto
a estudantes e profissionais do Direito, e a
Feira de Saúde.  A solenidade de assina-
tura aconteceu no dia 1º de setembro, no
salão nobre do Tribunal, e contou com a
presença do Presidente Aloísio Palmeira,
de Desembargadores e Juízes Federais, do
Diretor-Geral Rubens Murga, do Secretá-
rio-Geral Paulo Cardoso, de representan-
tes do Banco do Brasil, além de dirigentes
e servidores.  Durante o evento, o Presi-
dente Aloísio Palmeira demonstrou gran-
de satisfação em ter a parceria com o
Banco renovada “O convênio ultrapassa
as expectativas positivas pelo histórico de
fidelidade que une o TRF ao Banco do
Brasil”, afirmou. Já o superintendente do
Banco, Paulo Roberto de Oliveira, ressal-
tou que o Banco do Brasil estará sempre
pronto para solucionar as necessidades do
TRF e agradeceu a confiança depositada
na instituição financeira. Com o convê-
nio, o Tribunal colocará em execução um
projeto pioneiro no Judiciário brasileiro: a

transmissão, em tempo real, das sessões
de julgamento realizadas na Casa, a exem-
plo do que já ocorre internamente por meio
do Sistema Integrado de Divulgação
Jornalística. Para isso, parte dos recursos
do convênio será destinada à aquisição
de equipamentos de áudio e vídeo e de
softwares. A iniciativa tem como objetivo
tornar as ações da Justiça Federal ainda
mais transparentes, já que as sessões po-
derão ser assistidas de qualquer lugar do
País e do mundo. O Presidente Aloísio
Palmeira ressaltou que a concretização do
projeto irá beneficiar a população que
conhecerá imediatamente as decisões que
forem proferidas. “O projeto tornará o
Poder Judiciário mais aberto para que os
cidadãos conheçam um pouco melhor as
entranhas do nosso Poder”, afirmou. A
parceria com o Banco do Brasil também
possibilitará a informatização das sessões
do Tribunal para que os desembargadores
federais possam, durante os julgamentos,
realizar consultas ao gabinete, a documen-
tos, à jurisprudência, à Internet e a votos
digitalizados.  O Plenário e as salas de ses-
sões do Tribunal já possuem estrutura de
rede lógica instalada, sendo necessária a
aquisição de notebooks para o acesso às
informações. Além disso, está prevista a
compra de microcomputadores para aten-

der os gabinetes dos 27 magistrados da Corte,
já que o número atual de micros é insufici-
ente e a maioria está tecnologicamente
defasada.Os eventos institucionais do Tribu-
nal ganharão novo impulso com o convê-
nio do Banco do Brasil. Serão patrocinadas
as feiras de saúde, os concursos – como o
de monografias –, os cursos e seminários
realizados pela Esmaf, as confraternizações
em datas especiais, várias solenidades, en-
tre outros. Só para a realização de duas
edições da Feira de Saúde estão sendo des-
tinados R$25.000,00. Já a Esmaf irá dis-
por de R$10.000,00 para promover seus
eventos. Em contrapartida, o TRF-1ª Re-
gião irá ceder espaço para que as instala-
ções do Banco do Brasil sejam amplia-
das, além de o Banco continuar sendo a
instituição financeira encarregada do pa-
gamento de precatórios na 1ª Região. A
instituição também poderá participar dos
pagamentos das Requisições de Pequeno
Valor – RPV na Primeira Região.  O nome
do Banco também estará presente em to-
dos os eventos patrocinados com os re-
cursos provenientes do convênio. O con-
vênio firmado entre o TRF–1ª Região e o
Banco do Brasil é válido até 2006, po-
dendo ser prorrogado se houver acordo
entre as instituições e a celebração de ter-
mo aditivo.

TRF e Banco do Brasil celebramTRF e Banco do Brasil celebramTRF e Banco do Brasil celebramTRF e Banco do Brasil celebramTRF e Banco do Brasil celebram
convênio de cooperaçãoconvênio de cooperaçãoconvênio de cooperaçãoconvênio de cooperaçãoconvênio de cooperação

Presidente Aloísio Palmeira e o Superintendente do
Banco, Paulo Roberto de Oliveira, assinam convênio



23

No dia 13 de agosto, no hall do Plenário, o presidente do Tribu-
nal, Aloísio Palmeira, empossou os seguintes servidores: Bianca Bar-
bosa Heringer, como Assessora Judiciária do Desembargador Federal
I’talo Mendes; Inácio Martins de Souza, Diretor de Recursos Especiais
e Extraordinários/Presidência; Mara Benedita Caetano de Souza, no
cargo efetivo de Analista Judiciário (área administrativa); Marcos
Alvim Pereira, como Chefe de Gabinete do Desembargador Luciano
Tolentino Amaral; Rosa Lara Moreira Costa Batista, Assessora Judi-
ciária da Asret/Presidência.

Ao final da solenidade, o Presidente disse: “Espero que todos
trabalhem harmonicamente e tenham o melhor desempenho em
benefício da atividade fim, que é a prestação jurisdicional”.

Prestigiaram a posse o Diretor-Geral Rubens Murga, o Secretá-
rio-Geral Paulo Cardoso e o Juiz Federal auxiliar da Cojef, Bruno
Oliveira.

Posses no TRF–1ª RegiãoPosses no TRF–1ª RegiãoPosses no TRF–1ª RegiãoPosses no TRF–1ª RegiãoPosses no TRF–1ª Região

No dia 16 de agosto foi a vez de o Presidente Aloísio Palmeira
empossar, no gabinete da Presidência, Carlos Benedicto Cunha
de Menezes, no cargo de Coordenador de Taquigrafia da Secre-
taria Judiciária.

À solenidade estiveram presentes o Diretor-Geral Rubens
Murga, o Secretário-Geral Paulo Cardoso, a Assessora Parla-
mentar Helga Jucá, o Diretor da Secretaria Judiciária, Henoch
Montenegro, a Chefe de Gabinete da Presidência, Elza Cezetti.

A Corregedora-Geral Assusete Magalhães, no exercício da Presidência  no dia
27, empossou, na Corregedoria-Geral, Aline Gomes Teixeira, no cargo de Chefe de
Gabinete do Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, e Diogo Abe Ri-
beiro, no cargo de Técnico Judiciário.

Na ocasião, desejou aos empossados êxito no desempenho das novas funções
e afirmou que “o TRF confia em seus servidores, na sua dedicação e eficiência”.

Prestigiaram a solenidade de posse o Juiz Federal em auxílio à Corregedoria,
Reynaldo Fonseca, o Diretor-Geral Rubens Murga, o Secretário-Geral Paulo Car-
doso, o Chefe da Assessoria da Corregedoria Geral, Manoel Maia Jovita, e servido-
res da Casa.

Servidores na solenidade de posse

O Presidente Aloísio Palmeira e o Coordenador da
Sutaq/Secju, Carlos Benedicto Menezes

Presidenta em exercício,
Assusete Magalhães,

ladeada pelos empossados
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O Coral Habeas Cantus segue sua trajetória no embalo
da melodia e da harmonia musical. O coral participou do
concerto de músicas brasileiras “Viajando pelo Brasil com
o Coral Corte em Canto”, que reuniu no STJ, além dos
dois corais, o Universitário, da Católica, e o coral do Se-
nado Federal. E as participações não param por aí. De
nove a doze de novembro, o Coral participará do encontro
internacional de corais Encanta Santos, na cidade de San-
tos em São Paulo, representando o Poder Judiciário. Quem
quiser participar do Coral Habeas Cantus pode inscrever-
se pelos números 314-5486 ou 314-5294. Às terças e quin-
tas, o Coral reúne-se para ensaiar e, mensalmente, são
realizados workshops de técnica vocal.

Brasília tem registrado vários casos de Hantavirose. Trata-se de uma doen-
ça grave que leva a óbito 50% dos casos. A prevenção é fundamental para
evitar a doença. A demanda por informações sobre a Hantavirose foi tão
grande que a Divisão de Saúde do TRF–1ª Região, somada à Secretaria de
Saúde do Distrito Federal, ofereceu a todos do Tribunal uma palestra sobre o
assunto. O médico veterinário Paulo Vilarinhos (foto), da Vigilância Ambiental
em Saúde do DF, foi quem proferiu a palestra, que contou com a participação
em peso dos servidores da Casa.

O Bem–me–Quero, veículo infor-

mativo do PGQVT, está de cara

nova. Desde a última edição da

Revista Destaque, o informativo traz

matérias sobre qualidade de vida e

trabalho e dicas culturais. A novida-

de não pára por aí. O Bem–me–

quero também está na Internet.

Acesse o site do Tribunal,

www.trf1.gov.br , clique no link

“publicações” e, por fim, em “Infor-

mativo Bem–me–Quero”. A publica-

ção virtual é semanal e traz sempre

as novidades do PGQVT.

Qualidade de vida para servidoresQualidade de vida para servidoresQualidade de vida para servidoresQualidade de vida para servidoresQualidade de vida para servidores
do Tribunaldo Tribunaldo Tribunaldo Tribunaldo Tribunal

PrevençãoPrevençãoPrevençãoPrevençãoPrevenção

A Coordenadora dos Vigilantes do Peso em Brasília, Cleusa Mar-
lene Botelho, ministrou a palestra “Vigilantes do Peso e Você” para os
servidores do TRF–1ª Região. A palestra teve como principal objetivo
explicar os fundamentos do grupo que prega
a reeducação alimentar como instrumento
para o emagrecimento e a manutenção de
um peso saudável. O evento contou com a
participação de 18 pessoas e, a partir das
explicações, formou-se um grupo de AT

Work. As reuniões acontecem sempre às quar-
tas feiras, das 12h às 13h, no próprio Tribu-
nal, e são coordenadas pela orientadora dos
Vigilantes do Peso, Ruth Machado. Os interessados em participar do
próximo grupo devem ligar.

Coral Habeas Cantus apresenta-se em locais externos ao Tribunal
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CCCCCComporComporComporComporCompor tamentotamentotamentotamentotamento

O Transtorno Obsessivo-Compulsivo (TOC) está classificado no
capítulo de transtornos mentais e comportamentais da CID 10 - Clas-
sificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacio-
nados à Saúde.

Os transtornos mentais em nossa sociedade ainda estão cercados
por preconceito e pouca informação. Para começar, é importante
salientar que todas as pessoas podem sofrer com um transtorno men-
tal. Em nossas vidas sempre haverá momentos de desequilíbrio, mais
ou menos profundos e, dependendo da intensidade do sofrimento e
das condições mentais básicas, poderemos vir a ter um transtorno
mental mais grave ou menos grave, mais recuperável ou menos, mais
passageiro ou mais permanente. Outro aspecto a considerar é que os
transtornos mentais são mais freqüentes do que imaginamos. Uma
em cada cinco pessoas terá um diagnóstico de transtorno.

Os transtornos mentais são concebidos como síndromes ou pa-
drões comportamentais ou psicológicos clinicamente importantes e
não constituem meramente uma resposta previsível e culturalmente
aceita diante de um determinado evento, por exemplo, a morte de
um ente querido.

Os tratamentos dos transtornos mentais envolvem o uso de medi-
camentos e a psicoterapia. Embora os tratamentos alcancem bons
resultados na maioria dos casos, o processo exige um período prolon-
gado de acompanhamento.

O TOC – Transtorno Obsessivo-Compulsivo - está classificado
como um transtorno de ansiedade, juntamente com o  transtorno de
pânico, a agorafobia, a fobia social, entre outros. Os transtornos de
ansiedade trazem um nível de ansiedade muito elevado, de caráter
crônico, incessante e que pode aumentar progressivamente quando
não tratado. Há um comprometimento na realização de tarefas, con-
seqüência da dificuldade de concentração, da agitação. Há também
o aparecimento de fobias, que não são medos exagerados, são irraci-
onais. Em 70% dos casos, estima-se que houve um fator precipitante
(eventos de vida estressantes em momentos de vulnerabilidade)
identificável.

O TOC é caracterizado essencialmente por idéias obsessivas ou
por comportamentos compulsivos recorrentes.

As obsessões são idéias, pensamentos, impulsos ou imagens per-
sistentes que são vivenciados como intrusivos e inadequados e cau-
sam acentuada ansiedade ou sofrimento. O indivíduo sente que o
conteúdo da obsessão é estranho, que não está dentro de seu
próprio controle e nem é a espécie de pensamento que ele
esperaria ter. Entretanto, ele é capaz de reconhecer que
as obsessões são produto de sua própria mente e não
impostas a partir do exterior. As obsessões mais co-
muns são pensamentos repetidos acerca de contami-
nação (p. ex., ser contaminado em apertos de mãos),
dúvidas repetidas, uma necessidade de organizar as
coisas em determinada ordem (p. ex. intenso sofrimento
quando os objetos estão desordenados ou assimétricos),
impulsos agressivos ou horrorizantes e imagens sexu-
ais. Os pensamentos, impulsos ou imagens não são
meras preocupações excessivas acerca de problemas da
vida real (p. ex. preocupações financeiras ou profissionais) e
provavelmente não estão relacionados a problemas da vida
real.

As compulsões são comportamen-
tos repetitivos (p. ex., lavar as mãos,
ordenar, verificar) ou atos mentais (p.
ex. orar, contar, repetir palavras em si-
lêncio) cujo objetivo é prevenir ou redu-
zir a ansiedade ou sofrimento. As
compulsões ou são claramente excessi-
vas, ou não têm conexão realista com
o que visam neutralizar ou evitar. Na
maioria dos casos, a pessoa sente-se
compelida a executar a compulsão
para reduzir o sofrimento que acompa-
nha uma obsessão ou para evitar al-
gum evento ou situação temidos. Por
exemplo: indivíduos com obsessão de
contaminação podem reduzir seu sofri-
mento mental lavando as mãos a pon-
to de irritarem a pele, os indivíduos afli-
gidos por obsessões de terem deixado a
porta destrancada podem ser levados
a verificar repetidamente a fechadura,
em intervalos de minutos.

Nesta altura do texto, antes que
você, leitor, identifique em alguém ou
em você mesmo o Transtorno Obsessi-
vo-Compulsivo, cabe ressaltar que qual-
quer pessoa pode manifestar obsessões
e compulsões, com maior ou menor
grau de intensidade, o que irá caracteri-
zar o TOC é que as obsessões ou
compulsões devem causar acentuado
sofrimento, consumir  muito tempo do
indivíduo e prejudicar significativamen-
te seu funcionamento familiar, social e
profissional.

Para o portador do TOC, além da psicoterapia e do tratamento
medicamentoso, indicam-se também: atividade física regular, alimen-
tação saudável e hábitos de vida que contribuem para uma estabili-
dade mental.

Lembro, para finalizar, uma frase em latim que todos devem
ter ouvido: Mens sana in corpore sano, que nos mostra
que, se a mente não se encontra bem, isto se reflete no
corpo, como também que, se o corpo não se encontra
são, cuidado e saudável, a mente também não conse-
gue harmonia. Por isso, para tratar e também para pre-
venir qualquer tipo de adoecimento, faz-se  necessário
um cuidado não só com o corpo, mas também com
a mente. E se você, além de tudo isso, ainda almeja

uma plenitude interior, cuide também do seu espírito. E
a cada ser que trilhar pelo caminho da saúde física, men-

tal e espiritual, mais uma ação está sendo feito para trans-
formar o nosso mundo em um lugar melhor.

Nádia Barbosa da Cruz – Psicodramatista. Psicoterapeuta.

Especialista em Psicologia Organizacional e do Trabalho.

TIPOS DE TOC

A Associação Americana de

Psiquiatria classifica os portadores

do transtorno obsessivo-compulsi-

vo em subtipos, conforme o modo

como a doença se manifesta.

�Limpador: lava as mãos, toma

banho ou limpa objetos sem parar.

�Meticuloso: tem uma preocupa-

ção desmedida com a disposição e

a organização dos objetos. Se os

bibelôs ocupam determinadas po-

sições em uma mesa, nunca podem

ser desviados um centímetro sequer.

As roupas são meticulosamente ar-

rumadas por tipos e cores.

�Colecionador: coleciona com-

pulsivamente coisas inúteis, como

recortes de jornais e revistas, rou-

pas velhas que nunca usa,

caixinhas, latas, pedras e até lixo.

�Minucioso: cumpre um roteiro

rígido de comportamentos. Tipo:

diariamente, almoça no mesmo res-

taurante, sempre no mesmo horá-

rio, come o mesmíssimo prato, toma

a bebida de sempre. Pior: imagina

que, se mudar qualquer detalhe em

seu script, alguma coisa muito ruim

certamente ocorrerá.

�Verificador: acredita que algo

terrível pode acontecer com ele ou

com outras pessoas e, por isso, se

mantém em estado de alerta todo o

tempo. São aqueles que verificam

repetidas vezes se a porta está

trancada, se a cafeteira elétrica ou

o gás foram desligados e a janela,

fechada.

�Repetidor: repete frases ou ati-

tudes, como se seguisse um ritual

mágico de proteção. Um exemplo?

Todo dia, às 14 horas, não importa

onde esteja, a pessoa precisa parar

tudo para dar 10 pulos - ou acha

que uma tragédia fatalmente ocor-

rerá.

�Lento: executa todas as tarefas

muito, muito devagar.
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Juiz em Mato Grosso recebe medalha por serviços prestados

O  1º Batalhão de Polícia Militar do Estado de Mato Grosso
homenageou no dia 5 de setembro, por ocasião do 169º aniversário
da PM no Estado, o Juiz Federal Julier Sebastião da Silva, com o
diploma e a medalha “Homens do Mato”, pelos grandes serviços
prestados pelo magistrado às causas públicas, em especial, à segu-
rança pública do Estado.  

O Juiz Federal Julier Sebastião da Silva recentemente assinou
sentença declarando o perdimento, em favor da União, de todos os
bens, direitos e valores pertencentes aos acusados no processo
2003.36.00.008505-4 e nos apensos 2002.36.00.007100-4 e
2002.36.00.007873-7. Consignando, ainda, que dito patrimônio
deverá ser vinculado a gastos em programas sociais e de segurança
pública.

 No dia 10 de agosto, o 9º Batalhão da Polícia Militar no Esta-
do inaugurou suas instalações, como fiel depositário, de um imóvel
onde funcionava um cassino do crime organizado.  

Cel. Victor Hugo, Comandante-Geral da PM/MT, entrega
medalha “Homens do Mato” ao Juiz Federal Julier Sebastião

foto: Almerinda Barros

Doze profissionais surdos tiveram, no dia 09 de agosto, o seu
primeiro dia de trabalho na Justiça Federal em Minas Gerais, graças
ao contrato assinado pelo Juiz Federal Diretor do Foro, Renato Martins
Prates, e representantes da Feneis – Federação Nacional de Educa-
ção e Integração dos Surdos. O contrato visa à prestação de serviços
de digitação e de apoio à autuação de processos dos Juizados Espe-
ciais Federais em Belo Horizonte, além do auxílio aos trabalhos da
Seção de Benefícios Sociais.

O contrato com a Feneis tem duração de um ano e permitiu a
colocação de profissionais a um custo atrativo, pelo fato de a entida-
de ser isenta da parcela patronal do INSS. Para o recrutamento e
seleção dos trabalhadores surdos, a Feneis estabeleceu critérios rigoro-
sos. “A maioria já passou por outros contratos” – informa a psicóloga
Adriana Meirelles de Mello, da área de Gestão de Pessoas da Feneis.
Ela afirma que o contrato com a Justiça Federal representou uma
“promoção” para os candidatos que tiveram destaque em outros
empregos obtidos através da entidade.

Justiça Federal contrata deficientes auditivos

______  Mato Grosso  ____________  Mato Grosso  ____________  Mato Grosso  ____________  Mato Grosso  ____________  Mato Grosso  ______

____ Minas Gerais  ________ Minas Gerais  ________ Minas Gerais  ________ Minas Gerais  ________ Minas Gerais  ____

SSSSSSeções JSeções JSeções JSeções JSeções J

____ Acre  ________ Acre  ________ Acre  ________ Acre  ________ Acre  ____

Juízes Federais no Projeto Soldado Cidadão

Os Juízes Federais Pedro Francisco da Silva e Jair Araújo
Facundes, da Justiça Federal do Acre, ministraram aulas de cidada-
nia e Direito Civil aos sol-
dados do exército.

O evento fez parte
do projeto “Soldado Ci-
dadão”, cujo objetivo é
qualificar os 100 mil sol-
dados que se alistaram
para o serviço militar
em 2004.

O projeto conta
com o trabalho volun-
tário de 205 juízes federais, que  ministram
o conteúdo referente aos princípios, à or-
ganização do Estado e aos direitos e deve-
res estabelecidos na Constituição Federal.
Com linguagem leve, a cartilha “Justiça:
Um passo para a cidadania” foi distribuí-
da aos alunos. O material ajudará os sol-
dados no entendimento das divisões dos
poderes no Brasil e dos direitos constitucionais básicos do cidadão.

As aulas ocorreram nos dias 05 e 06 de outubro, no auditório da
Seção Judiciária do Acre, e teve a participação de 120 soldados.

Auxílio aos Juizados

Ao lado, o Juiz
Federal Pedro
Francisco e,

abaixo, o Juiz
Federal Jair

Araújo

Fotos: Franklin Andrade

Foto: A
na C

lédia Z
orzal
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 ____  Piauí  ____ ____  Piauí  ____ ____  Piauí  ____ ____  Piauí  ____ ____  Piauí  ____

Aula de cidadania

Como atividade integrante do Programa de Alfabetiza-
ção de Adultos “Ler para Construir”, uma parceria entre a
Justiça Federal/PI, a Secretaria Estadual de Educação e o
Banco do Brasil, sob a coordenação do Juiz Federal Rui
Gonçalves (3ª Vara), foi ministrada, no último dia 09 de
setembro, uma aula de cidadania aos 32 operários que tra-
balham no canteiro de obras da futura sede da Justiça Fe-
deral no Piauí. Na oportunidade, os operários receberam
orientações sobre os principais direitos e deveres constituci-
onalmente assegurados ao cidadão brasileiro e sobre a im-
portância do voto na garantia desses direitos, bem como
treinamento da utilização da urna eletrônica. No encerra-
mento foram entregues 11 óculos de grau a operários que
apresentaram deficiência visual durante as aulas. A doação
dos óculos resultou de um ato de solidariedade dos magis-
trados e dos servidores da Justiça Federal/PI. O Programa
“Ler para Construir” não tem por objetivo apenas alfabeti-
zar os operários do canteiro de obras, mas também contri-
buir na formação de seres humanos competentes para a
vida e a cidadania, cuja conduta reflita um caráter rico de
valores humanitários e que simbolize o êxito do conheci-
mento.

Foto: Nilson Linhares

es Judiciáriases Judiciáriases Judiciáriases Judiciáriases Judiciárias

Aprendendo a economizar
A Seção Judiciária do Maranhão realizou, nos dias 23 e 24 de agosto, o curso “Sistema de Registro de Preços e Modalidades de Pregão”.

O curso foi resultado do trabalho conjunto do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, do Ministério Público da União e do Tribunal de
Contas da União, o que garantiu a redução dos custos e a troca de experiências entre os integrantes desses órgãos.

A empresa contratada para a realização do curso foi a Contrei – Consultoria e Treinamento, de Brasília. Ministrado pelo instrutor Fausto
Vieira da Cunha Pereira, especialista em licitações públicas e contratos, o curso teve como objetivo tornar as formas de aquisição mais ágeis,
propiciando compras de bens e contratação de serviços de boa qualidade a preços justos, dando cumprimento ao princípio da economicidade.

No total, trinta servidores participaram do treinamento, sendo treze da Justiça Federal, e o restante dos outros órgãos. O conteúdo
programático abordou questões legais e administrativas,  enfatizando a importância do planejamento.

______  Maranhão ____________  Maranhão ____________  Maranhão ____________  Maranhão ____________  Maranhão ______

 ____  Roraima ____ ____  Roraima ____ ____  Roraima ____ ____  Roraima ____ ____  Roraima ____

Brasil e Estados Unidos discutem, em Recife, crime organizado

Alunos atentos às orientações

Seminário sobre lavagem de dinheiro
e terrorismo

O juiz da 1ª Vara Federal de Roraima, Helder Girão Barreto (últi-
mo à direita, agachado), participou, no período de 20 a 24 de setem-
bro, em Recife (PE), do II Seminário sobre Financiamento do Terroris-
mo e Lavagem de Dinheiro, promovido pelo Departamento de Polícia
Federal, em parceria com o Federal Bureau of Investigation (FBI) e
The Departament of the Treasury, estes últimos dos Estados Unidos.
Durante cinco dias, juízes federais, procuradores da República, polici-
ais federais, auditores da Receita Federal e outros profissionais da
área, num total de 34 pessoas, ouviram palestras proferidas por ins-
trutores brasileiros e americanos e discutiram casos e ações sobre cri-
me organizado. A proposta apresentada pelo juiz Helder Girão, de
criação de uma força-tarefa permanente, com a participação de di-
versos órgãos envolvidos no combate a tais crimes, sugestão que vi-
nha sendo apresentada em Roraima desde 1999, foi aceita por todos
como ação eficaz. Na foto, os participantes e instrutores do seminá-
rio.

Foto: Marcos Lacerda
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SSSSSSeções JudiciáriasSeções JudiciáriasSeções JudiciáriasSeções JudiciáriasSeções Judiciárias

No dia 07 de agosto (sábado), a equipe da 3ª Vara da Justi-
ça Federal no Amapá (Juizado Especial Federal), composta pelo
Juiz Federal Substituto Arthur Pinheiro Chaves, por seis servido-
res e quatro estagiários, partiu do município de Santana/AP, com
destino a Laranjal do Jari/AP, para realização de Juizado Especial
Federal itinerante fluvial, utilizando o Barco “Tribuna a Justiça
Vem a Bordo”, do TJ/AP. A utilização da embarcação pela Jus-
tiça Federal para realização do Juizado itinerante foi possibilita-
da por convênio firmado entre o TRF–1ª Região e o TJ/AP. A
viagem durou aproximadamente 20 horas, tendo a chegada a
Laranjal do Jari ocorrido às 17h do dia 08 de agosto (domingo).
O itinerante realizado por meio do Barco “Tribuna a Justiça Vem
a Bordo” beneficiou os habitantes do município de Vitória do
Jari/AP, localidade de difícil acesso por via terrestre, em face das

__________   Amapá ___________________   Amapá ___________________   Amapá ___________________   Amapá ___________________   Amapá _________

características geográficas da região amazônica. Nessa fase do
itinerante foram atendidos os municípios de Laranjal do Jari,
nos dias 09, 10, 12 e 13 de agosto, e de Vitória do Jari, nos dias
10 e 11 de agosto. Foram efetuados 711  atendimentos, 157
atermações e 54 perícias médicas destinadas a instruir processos
de natureza previdenciária. Das atermações feitas pelos servido-
res, 81 foram de matéria previdenciária; e 49, de FGTS/PIS. Na
3ª fase do itinerante fluvial, a ocorrer em outubro, serão realiza-
das 86 audiências de conciliação, instrução e julgamento e
atermados os pedidos de pessoas que não puderam ser atendi-
das na 2ª fase devido à elevada demanda.  Ainda foram benefi-
ciados os menores deficientes da Apae de Laranjal do Jari, os
quais, em razão da presença do JEF itinerante na região, tiveram
a possibilidade de pleitear a concessão de benefícios assistenciais.

JEF itinerante fluvial em Laranjal e Vitória do Jari

Nova direção do Foro

O Juiz Federal Leo-
nardo Buissa Freitas
transmitiu a função de
Diretor do Foro ao Juiz Fe-
deral Leão Aparecido
Alves no dia  06 de agos-
to, em cerimônia na pró-
pria Diretoria do Foro. O
evento contou com a pre-
sença de juízes federais,
de diretores de vara e nú-
cleo e de alguns servidores da 11ª Vara. Abrindo a cerimônia,  o
Juiz Federal Leonardo Buissa proferiu discurso em que lembrou
a colaboração dos servidores da administração para o bom
andamento dos serviços administrativos e judiciais e teceu elo-
gios à Diretora da Secretaria Administrativa.

Em suas palavras, o Juiz Federal Leão Aparecido enalteceu
a qualidade dos serviços prestados e solicitou a colaboração de
todos, magistrados e servidores, para a continuação do traba-
lho das gestões anteriores. Na ocasião, a servidora Luzelena
Maria de Fátima Moreira assumiu a função de Diretora da Se-
cretaria Administrativa em substituição a Ádina Maria Corsi,
que deixou a função.

 _______  Goiás _______ _______  Goiás _______ _______  Goiás _______ _______  Goiás _______ _______  Goiás _______

Foto: R
osane Teresinha  de  Souza C

orreia

Campanha reúne 140 crianças
A Seção Judiciária da Bahia recebeu, no dia 27 de agosto, a  ale-

gria da campanha Prodentinho 2004. O evento, aberto pelo Diretor do
Foro em exercício, Juiz Federal Carlos D’Ávila, reuniu cerca de 140
crianças de um a sete anos para realização de diversas atividades volta-
das para prevenção e manutenção da saúde bucal.

Os pequenos convidados foram recepcionados pelo personagem do
Prodentinho e receberam kits de desenho e lápis de cera com temas de
orientação odontológica. Em seguida tiveram uma breve orientação
sobre cuidados com a saúde bucal, proferida pelas odontólogas Maria
Dulce Ribeiro e Ana Cláudia Meira, da Clínica Sorrir, com o acompa-
nhamento da Dra. Eliana Amoêdo, perita odontológica da Seccional.

Após um lanche, as crianças fizeram a escovação e aplicação de
flúor sob a orientação da equi-
pe do Dr. Marcelo Peixoto e
alunos da Faculdade de Odon-
tologia da UFBA. As ativida-
des continuaram com a apre-
sentação da peça teatral “O
Sorriso do Lobo Mau”, de au-
toria do servidor Paulo Bassan,
da 8ª Vara, interpretada pelos
servidores Manoel Paim, Ma-
ria Eugênia Lage, Fátima
Riccio e Rosane Cerqueira.

______  Bahia  ____________  Bahia  ____________  Bahia  ____________  Bahia  ____________  Bahia  ______

Crianças recebem orientações sobre
escovação

Foto: Marivaldo Barreto
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II Encontro Regional de Juízes Federais do Interior

 Uberlândia/MG Uberlândia/MG Uberlândia/MG Uberlândia/MG Uberlândia/MG

Mesa de autoridades na solenidade de Abertura do II
Encontro Nacional de Juízes Federais do Interior-Ajufe

SSSSS

Realizou-se, na cidade de Uberlândia/MG, o II Encontro Nacional de
Juízes Federais do Interior, organizado pela Ajufe – Associação dos Juízes
Federais do Brasil –, no período de 25 a 27 de agosto de 2004, e que
contou com a participação de juízes federais representantes das cinco
regiões do Brasil. O Encontro aconteceu no Center Convention, onde
também ficaram hospedados os participantes, e contou com uma vasta
programação, incluindo abertura, conferências, painéis e palestras com
diversificados temas de grande importância para a magistratura no interi-
or: “O processo de interiorização”, “A instalação de uma vara federal no
interior, sua repercussão e conseqüências”, “As experiências dos magistra-
dos na interiorização”, “A especialização por matéria nas Varas Federais
interiorizadas”, entre outros. O Juiz Federal Lincoln Rodrigues de Faria,
titular da 1ª Vara, é membro do Conselho Fiscal da Ajufe e muito se
empenhou para que relevante evento pudesse ser realizado na cidade
mineira.

Subseções JudiciáriasSubseções JudiciáriasSubseções JudiciáriasSubseções JudiciáriasSubseções Judiciárias

Comemoração
No dia 11 de agosto, em comemoração da sema-

na do advogado, o Juiz Federal Fabiano Verli, da
Subseção de Santarém, proferiu palestra no auditó-
rio da Ordem dos Advogados do Brasil local sobre o
tema “Ética, Eleições e o Judiciário”, a convite da
própria OAB, por seu presidente, Rodolfo Geller.

Ainda em festejo pela semana do advogado, os
servidores da Subseção  participaram do tradicional
torneio esportivo de futebol promovido pela OAB de
Santarém no dia 14 de agosto, na sede do Iate Clube
da cidade, tendo sido a equipe da Justiça Federal a
campeã do torneio.

 Santarém/P Santarém/P Santarém/P Santarém/P Santarém/PAAAAA

 Tabatinga/AM Tabatinga/AM Tabatinga/AM Tabatinga/AM Tabatinga/AM

Equipe campeã

Homenagem
No dia 10 de setembro, a Justiça Federal – Seção Judiciária do

Amazonas – realizou mais uma  homenagem à saudosa Juíza Federal
Fabíola Bernardi, fa-
lecida no dia 14 de
maio de 2004 no trá-
gico acidente com a
aeronave da Rico Li-
nhas Aéreas.

Na Subseção Ju-
diciária de Tabatinga,
onde a Juíza exerceu
por 74 dias a
coordenadoria, hou-
ve missa em memó-
ria da magistrada, se-
guida do descerra-

mento da placa com a designação do Fórum da Subseção Judiciária,
que recebeu o nome da Juíza Federal,   em atendimento à decisão do
Conselho de Administração do TRF da 1ª Região no processo 3.371/
2004-TRF.

Estiveram presentes ao evento os familiares, além das autoridades
do município e servidores da Subseção Judiciária.

Israel Santana, que estava noivo da
homenageada, e Alessandra Bernardi irmã da
juíza, diante da placa, que designa a Subseção

Judiciária de Tabatinga.

Foto: Mário César de Queiroz

Foto: G
lêiner M

endonça M
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Foto: G
lêiner M

endonça M
achado
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Atividades realizadas pela AssejufeAtividades realizadas pela AssejufeAtividades realizadas pela AssejufeAtividades realizadas pela AssejufeAtividades realizadas pela Assejufe

A Associação dos Servidores da Justiça
Federal (Assejufe) continua realizando vári-
os eventos para promover o lazer e a cultu-
ra dos servidores da Justiça Federal. Entre
as atividades realizadas pela Assejufe du-
rante os meses de agosto e setembro, estão
a exposição de carros do Clube Coupé,
sorteios de convites para a 12ª
Micarecandanga, a realização do futebol
soçaite masculino e feminino e a inaugura-
ção do salão de festas.

Encontro automotivo – No dia 29 de
agosto, o Centro de Treinamento dos Juízes
Federais (Centrejufe) foi palco de encontro

do Clube Coupé. O Clube reúne pessoas de
todas as idades que têm em comum a pai-
xão pelos carros. O encontro automotivo
reuniu em uma exposição vários carros es-
portivos e mostrou como esse tipo de en-
contro pode ser um ambiente saudável e para
toda a família.

Sorteios – Época de Micarecandanga
em Brasília, e a Assejufe não poderia deixar
os associados de fora. No dia 25 de agosto
a Associação sorteou três convites, um para
cada dia de show, com direito a acompa-
nhante, para os servidores apreciarem a fes-
ta do camarote. O servidor Robério Celestino

de Sousa, da Presidência do TRF, foi agraci-
ado com convite para o sábado. Robério
presenteou sua filha com o convite, que cur-
tiu a festa ao lado do namorado e elogiou a
organização do evento. O servidor acredita
que esse tipo de iniciativa da Assejufe deva
prevalecer nas demais atividades de cunho
cultural que acontecem na cidade.

 Além de Robério, as servidoras Maria
do Carmo Barbosa dos Santos, da 23ª Vara
da Justiça Federal, e Hila Suzane Martini E
Silva, da Coordenadoria de Taquigrafia, tam-
bém tiveram a oportunidade de assistir à
Micarecandanga do camarote.

Exposição de carros esportivos no Centrejufe

Novo aspecto do salão de festas

Futebol e integração – A tradicional “pelada” dos servidores no Centrejufe é reali-
zada todas as quartas-feiras, às 9h. E engana-se quem pensa que futebol é esporte só
para homens; as mulheres mostram que também entendem de futebol. Servidoras,
prestadoras de serviço e estagiárias treinam o esporte nos finais de semana, também no
Centrejufe. Aquelas que desejam participar podem fazer o cadastro na Secretaria da
Associação ou pelo ramal 570.

Salão reformado – Outro benefício que a Assejufe promoveu foi a melhoria do
espaço para comemorações no Centrejufe. O salão de festas foi totalmente reformado.
Agora só falta a parte superior do prédio, que abriga as saunas, posto médico, piscina e
banheiros externos, para que a reinauguração oficial seja feita.

Convênio – E como o objetivo da
Assejufe é beneficiar não somente os ser-
vidores, mas também seus dependentes,
foi firmado, no dia 13 de setembro, con-
vênio entre a Associação e o Iate Clube
de Brasília. O acordo foi feito para que as
atividades do Centro Infanto-Juvenil do
Iate sejam realizadas pelos dependentes
dos associados da Assejufe com idades
entre três e 12 anos. Acompanhamento
pedagógico, aulas de informática, inglês,
dança e iniciação esportiva (natação, fu-
tebol, capoeira e tênis) são as atividades
do convênio, além da festa junina, colô-
nia de férias e o dia das crianças.

Para participar, o responsável deve
apresentar carteira de identidade, acom-
panhada da carteira social e da carteira
da criança, diretamente na Secretaria do
Iate Clube.
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No dia em que se comemora no país a criação dos cursos
jurídicos – 11 de agosto – a TV Justiça (TVJ), canal administra-
do pelo Supremo Tribunal Federal, completa dois anos de ativi-
dades, oferecendo ao público não-especializado em Direito 24
horas de uma programação diversificada sobre o funcionamento
do Poder Judiciário e das funções essenciais à Justiça.

Nesse período, o TRF da 1ª Região manteve-se fiel na parce-
ria com a emissora, participando diariamente dos dois jornais
diários da TVJ e produzindo os programas Lições de Direito,
Momento Jurídico e Fórum Entrevista.

Ao mesmo tempo em que surgia a nova emissora, o Conse-
lho da Justiça Federal, há dois anos, colocava no ar, pela TV
Justiça e também pela TV Cultura, o programa Via Legal, pro-
duzido em parceria com os cinco Tribunais Regionais Federais. O
Programa destaca-se no meio jornalístico por cumprir o papel

TV Justiça e VTV Justiça e VTV Justiça e VTV Justiça e VTV Justiça e Via Legal: dois anos no aria Legal: dois anos no aria Legal: dois anos no aria Legal: dois anos no aria Legal: dois anos no ar
social de aproximar o cidadão comum da realidade e do cotidia-
no da Justiça Federal. É ainda reconhecido nacionalmente por
sua qualidade editorial, tendo inclusive recebido prêmios impor-
tantes no Jornalismo brasileiro, entre os quais, o Prêmio Wladimir
Herzog, o mais importante do jornalismo na área de Direitos Hu-
manos.

Para comemorar os dois anos de sucesso, uma edição especi-
al de aniversário mostrou como o Via Legal tem contribuído
para que a população conheça melhor a Justiça Federal. Cada
Região apresentou matéria especial mostrando os reflexos do
programa na vida das pessoas. Em Brasília, a editora regional
do TRF, Vera Carpes, mostrou como uma reportagem sobre cri-
mes de imprensa, feita a partir de uma decisão do TRF, serviu de
base para a formação de alunos do curso de jornalismo de uma
faculdade da Capital.

Um atleta de ouro, do TribunalUm atleta de ouro, do TribunalUm atleta de ouro, do TribunalUm atleta de ouro, do TribunalUm atleta de ouro, do Tribunal
Em nenhum outro momento de sua vida, Antônio Felicíssimo

Neto, técnico judiciário lotado no setor de segurança do Tribunal
Regional Federal da Primeira Região, sentiu-se mais livre do que
quando largou um vício em prol da carreira de maratonista.  “Fui
um fumante que levantava altas horas da noite e saía para com-
prar cigarros  caso me faltassem”.

 Com muita garra e força de vontade, o nosso atleta optou
por uma vida saudável, e descobriu-se um maratonista!

Os primeiros incentivadores de Felicíssimo foram sua esposa,
Maria do Bom Conselho Gomes da Silva Felicíssimo, também
servidora do TRF–1ª Região, e seus filhos, Roberta e Marcelo
Gomes Felicíssimo. E, apesar da falta de patrocínio e de incenti-
vo do Estado no início de sua carreira, ele nunca desistiu de seu
propósito.

“Antes da metade dos anos 90 não se falava em nada que
proporcionasse maiores oportunidades aos atletas dessa modali-
dade. Os atletas que conseguiram se destacar no cenário nacio-
nal e internacional o fizeram na pureza da raça, no sacrifício e
na coragem.”

Há 15 anos trabalhando no TRF–1ª Região, Antônio
Felicíssimo ainda encontra tempo para conciliar o cargo de técni-
co judiciário à vida de maratonista: “Hoje, o Estado oferece al-
guns benefícios ao mundo do atletismo, como, por exemplo, uma
lei do Distrito Federal que permite aos atletas amadores se au-
sentarem do trabalho uma hora antes para o treino.”.

Tendo em seu currículo maratonas importantíssimas para a histó-
ria do atletismo brasileiro - A Primeira Corrida em Comemoração dos
20 anos de Brasília (20km); Maratona de Brasília 1995 (42,195 km);

Meia Maratona Brasília
2000 (21,097km); Meia
Maratona  Brasília 2001
(21,097km); Corrida do
Fogo 2002 (10km); 10ª
Corrida do Carteiro
(2002).

Embora não haja
grandes preocupações
com a balança,
Felicíssimo afirma que
o principal ingrediente
para alcançar êxito em
uma maratona é ter
acompanhamento téc-
nico, uma boa alimen-
tação e muita força de vontade. “Próximo às competições, pro-
curo ingerir alimentos ricos em carboidratos e abusar das frutas e
verduras; procuro não ingerir muito sal.  Evito ambientes poluí-
dos, alongo-me sempre antes e depois dos treinamentos e durmo
pelo menos oito horas diárias”, revelou.

Sobre o exemplo de Vanderley de Lima, maratonista brasilei-
ro que foi surpreendido por um fanático durante uma competi-
ção em Atenas, perdendo assim a medalha de ouro que lhe
cabia, Felicíssimo comenta:

“Wanderley deixou claro para os brasileiros que a glória de
um atleta não está em suas medalhas, mas na capacidade do
perdão e da solidariedade.”

A vida de Antônio Felicíssimo, como sugere o
nome, não poderia ser diferente, é um poço de

felicidade!!
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DDDDDDecisões do TRF–1ª RegiãoDecisões do TRF–1ª RegiãoDecisões do TRF–1ª RegiãoDecisões do TRF–1ª RegiãoDecisões do TRF–1ª Região

Gratuidade de transportes para idosos suspensa

A Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) não poderá, por enquanto,
fiscalizar e punir as empresas de transporte interestaduais que não disponibilizarem
duas vagas gratuitas para os idosos com renda igual ou inferior a dois salários-míni-
mos, conforme estipulado pelo estatuto do idoso. Decisão do Desembargador Federal
Jirair Aram Meguerian suspende decisão anterior e restabelece liminar concedida pelo
juízo da 14ª Vara Federal do DF.

Em análise do mandado de segurança impetrado pela Associação Brasileira das
Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros (Abrati), o relator, Desembargador
Federal Jirair Meguerian, ao conceder a medida liminar, entendeu que não se estabe-
leceram regras administrativas para comprovação da renda máxima do passageiro, já
que “ao admitir a comprovação mediante carnê de contribuições ao INSS, permite
que qualquer autônomo que recolha sobre um ou dois salários-mínimos para o INSS,
apesar de possuir renda de vulto, se profissional bem sucedido e titular de elevados
planos de previdência privada, como médicos, advogados, arquitetos e tantos outros,
possa beneficiar-se da gratuidade, uma vez que inexiste obrigatoriedade de recolhi-
mento de contribuição previdenciária acima do teto mínimo.” Ademais, não há lei
específica tratando de cálculos de reposição do equilíbrio financeiro para as empresas
se adaptarem à nova realidade.

Esclareceu, ainda, o relator que a decisão de 1ª instância está devidamente funda-
mentada ao apontar perigo na demora da suspensão da fiscalização, na iminência da
entrada em vigor do Decreto nº 5.130, de 07.07.2004, que prevê, de forma expressa,
a norma segundo a qual as empresas permissionárias devem, mensalmente, informar
às Agências Nacionais de Regulação dos Transportes Terrestre e Aquaviário a movi-
mentação de usuários idosos, por linha e por situação, e respalda-se em princípios
legais, quando afirma que a execução da gratuidade gerará desequilíbrio econômico-
financeiro ao contrato de concessão.

Finalmente, alerta o Desembargador que  parecer da própria consultoria jurídica
do Ministério dos Transportes havia concluído pela necessidade de uma lei específica
para regulamentar a questão, não bastando mero decreto como foi feito.
2004.01.00.037268-5/DF

Funai e cacique devem ser intimados quando envolvidas

questões indígenas

Suspensa decisão que deferira liminarmente reintegração na posse do imóvel de-
nominado Fazenda Tatu, situado em Roraima e inserto nos limites da reserva indígena
Raposa Serra do Sol, objeto de disputa judicial. A decisão da Desembargadora Fede-
ral Selene Maria de Almeida, do TRF-1ª Região, visa à regulamentação da intimação
processual das partes, evitando irregularidades que venham a ensejar futura argüição
de nulidade do processo. Assim, a decisão ordena a intimação, não realizada em 1ª
instância, da comunidade indígena Maturuca, na pessoa do cacique - chefe da comu-
nidade - e a da Funai, que, não tendo ainda sido incluída como parte, deverá ser
intimada, já que, conforme posto pela Desembargadora “à FUNAI compete
institucionalmente a tutela especial dos indígenas e de suas comunidades e a defesa
de suas terras. A jurisprudência tem consagrado a legitimidade solidária da União e
da FUNAI para proteção da posse das comunidades indígenas sobre suas terras”. A
decisão ordena igualmente que se intime o Ministério Público de forma válida, como
prevista em lei. Assim, a audiência de justificação deverá ser precedida da regular
intimação das partes interessadas e do MPF. AG 2004.01.00.039704-5/DF

Sigilo bancário de operações

de crédito do Banco do Brasil

Mantido sigilo bancário de operações
de crédito estabelecidas por contrato entre
o Banco do Brasil e as empresas Gremafer
Comercial Importadora Ltda e Aceto Vi-
dro e Cristais Ltda, no período de 1993 a
2004, tendo em vista a incompetência da
Justiça Federal para julgar o caso. A deci-
são é da Quarta Turma do TRF–1ª Re-
gião.

A solicitação de quebra de sigilo,
requerida pelo Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas da União, havia sido
atendida pelo juízo da 10ª Vara do DF para
instruir processo de tomada de contas em
curso no TCU. A tomada foi instaurada
para averiguar suposta concessão irregular
de empréstimos e recomposição de dívi-
das das duas empresas em prejuízo do erá-
rio, por motivos políticos, já que ambas
teriam contribuído para a campanha polí-
tica de José Serra, candidato ao Senado
em 1994.

Ao analisar a questão, o relator do pro-
cesso, Desembargador Federal Carlos
Olavo, esclareceu que o Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas da União não
tem legitimidade para formular o requeri-
mento de quebra de sigilo bancário. Se-
gundo ele, o órgão não pode promover
ação penal e, portanto, não pode solicitar
quebra de sigilo, já que o Ministério Públi-
co junto ao TCU é órgão interno do Tribu-
nal e não integra a estrutura do Ministério
Público Federal.

 Com relação à impugnação da toma-
da de contas realizada no Banco do Brasil
pelo TCU, o magistrado considerou que,
sendo a instituição uma sociedade de eco-
nomia mista, a atuação do TCU com rela-
ção a contratos firmados entre o Banco e
particulares, sem a utilização de verba pú-
blica, é ilegítima. Sendo assim, por inexistir
interesse da União, a Justiça Federal é in-
competente para processar e julgar o feito,
devendo ser cassada a decisão de primeira
instância que determinou a quebra do sigi-
lo bancário. HC 20040100033519-7/DF
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Carcinicultura
O Juiz Substituto da 1ª Vara Federal, Francisco Hélio Camelo Ferreira, decidiu, em sede de liminar, que o

Delegado Federal da Agricultura no Piauí se abstenha de exigir das empresas filiadas à Associação dos Criadores de
Camarão do Piauí, o Certificado Sanitário para o transporte de camarão in natura, desde que o produto seja
exclusivamente destinado a servir como matéria-prima junto ao estabelecimento beneficiador
destinatário.

O pedido da Associação dos Criadores de Camarão do Piauí, representante dos empre-
sários carnicultores do Estado, objetivou autorização para  promover o transporte de maté-
ria-prima – camarão in natura – para unidades de beneficiamento fora do Estado, sem o
acompanhamento do Certificado Sanitário, exigência da Delegacia Federal da Agricultura no Piauí.

Entendeu o magistrado, que a matéria versada nos autos – obrigatoriedade da inspeção industrial e sanitária
dos produtos e matérias-primas de origem animal em trânsito – encontra-se disciplinada pela Lei nº 1.283/50, que
dispõe em seus dispositivos legais que a inspeção sanitária deve ocorrer nos locais onde se processa o beneficiamento
do produto, pelo que não vislumbrou, “à primeira vista, plausibilidade na exigência de que também sejam inspecionados

em sua origem, desde que, frise-se, sejam transportados e utilizados exclusivamente como matérias-primas.”

Área ambiental protegida de atividade econômica predatória
É de autoria do juiz federal substituto da 2ª Vara Federal, João Carlos Cabrelon de Oliveira, quando

respondia pela 1ª Vara da Seção Judiciária de Rondônia, a decisão, com data de 30 de julho, que determinou a
suspensão imediata de atividades econômicas, com especialidade em extração de madeira, nas áreas da Reserva
Extrativista Jaci-Paraná, Terra Indígena Karipuna, Parque Ecológico Guajará-Mirim e Floresta Nacional do Bom
Futuro, num total de mais de 800 mil hectares. Foi fixada uma multa diária de 10 mil reais no caso de descumprimento
da ordem judicial.

O magistrado acatou pedido do Ministério Público Federal e do Ministério Público do Estado de Rondônia
na Ação Civil Pública nº 2004.1887-3, onde consta denúncia de grande degradação ambiental nos municípios de
Porto Velho, Buritis e Nova Mamoré.

 Ao analisar a legislação ambiental, tanto federal quanto estadual, que normatiza a questão, o juiz federal
entendeu que “todo o arcabouço normativo aponta para uma utilização deveras
restrita da área sub judice, na qual a intervenção humana deve ser mínima, marcada,
no máximo, por atividades extrativistas e de manejo florestal sustentável. De acordo
com as alegações trazidas na inicial, documentos que a lastreiam e pelas próprias
assertivas dos requeridos, em suas manifestações preliminares, é observável, ainda
em sede de cognição sumária, que essa ocupação humana desordenada, em clara

desobediência às normas ambientais, tem ocorrido, no mínimo, em face da forte omissão de todos, quando não
com o apoio desses”.

Destacou também:  “ao menos dois aglomerados populacionais, denominados União Bandeirantes e
Jacinópolis, estão se formando com o apoio decisivo dos municípios da região e do próprio Estado de Rondônia,
em áreas absolutamente inapropriadas. Chama a atenção, pela extensão da área já ocupada, o aglomerado
conhecido como União Bandeirantes, do qual há várias fotos aéreas trazidas aos autos. Esse aglomerado encontra-
se localizado em área especialmente sensível, subzona 2.1, nos limites do entorno da Resex Jaci-Paraná e da TI
Karipuna, em que é inadmissível a formação de núcleos populacionais”.

Ressaltou ainda o magistrado que “diversas empresas madeireiras encontram-se instaladas no município de
Buritis e em União Bandeirantes. A matéria-prima para seus funcionamentos há de vir da região adjacente...” E
acrescenta: “Verifico, ainda em sede preliminar, que restou evidente a ocorrência de danos ambientais nas áreas de
preservação em questão, bem como a potencialidade da ocorrência e continuidade desses fatos danosos, agravan-
do ainda mais essa situação, a indicar a necessidade premente de adoção das providências ora requeridas, que se
mostrem aptas a minorá-las, com o mínimo de gravame às populações eventualmente atingidas pela decisão
judicial. A área de incidência da medida liminar é delimitada pela área total da Flona Bom Futuro, PE Guajará-
Mirim, Resex Jaci-Paraná e TI Karipuna e pelo entorno dessas áreas, consistente num raio de 10 quilômetros, tal
como previsto pela Resolução 013/1990 e pelas áreas de subzona 2.1 e 2.2 a elas também adjacentes”.
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Membro do TRF–1ª Região desde a instalação do órgão, o Desembargador Federal
aposentado Hermenito Dourado faleceu aos 80 anos de idade, em acidente rodoviá-

rio ocorrido no dia 22 de agosto, nas proximidades de Bom Jesus da Lapa/BA.
Há dez anos, o magistrado se aposentou, quando exercia a função de presidente
desta Corte, no período de 30 de março de 1993 a 6 de junho de 1994.

Hermenito Dourado nasceu na cidade de Irecê/BA e bacharelou-se em Direito
em 1954, dando início a uma trajetória dedicada principalmente ao Poder Judiciário.

Entre os cargos que exercera na vida pública estão o de Deputado Estadual na
Bahia, de 1957 a 1959; de Membro do Conselho da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seção do DF, nos biênios 1964/1966, 1984/1986 e 1987/1989. Em 1969
exerceu a função de Juiz do Tribunal de Justiça Desportiva e, em 30 de março de
1989, foi empossado Juiz deste Tribunal.

O Desembargador Federal recebeu algumas condecorações e indicações em reco-
nhecimento de seu trabalho, entre elas estão a Medalha do Grande Pacificador,

concedida em 1966, e as três indicações, pelo Supremo Tribunal Federal, a
ministro do Tribunal Superior Eleitoral.

Hermenito Dourado foi, ainda, professor de Direito Administrati-
vo da Universidade de Brasília e do UniCeub.

Em homenagem ao Desembargador, foi realizada, no dia 20 de
setembro, a missa de trigésimo dia em memória do magistrado no
salão nobre desta Corte. Proposta de outra homenagem foi submeti-
da ao Presidente do Tribunal pelo Desembargador Federal Jirair Aram
Meguerian, a de denominar a Esmaf de Escola da Magistratura Fede-
ral da 1ª Região Desembargador Federal Hermenito Dourado. A pro-
posta deve ser ainda apreciada pelo Tribunal.

Morre ex-presidente do TribunalMorre ex-presidente do TribunalMorre ex-presidente do TribunalMorre ex-presidente do TribunalMorre ex-presidente do Tribunal

Algumas decisões que fo-

ram tomadas na gestão do

Desembargador Federal

Hermenito Dourado como

Presidente desta Corte, que

beneficiam até hoje os servi-

dores do Tribunal:

� No dia 18/06/1993 – as
servidoras puderam usar calça
comprida.

� 10/05/1993 – Os servido-
res do TRF e das Seções Judiciá-
rias da 1ª Região passaram a
cumprir uma jornada de traba-
lho de 35 horas semanais, em vez
de 40 horas.

“Um homem que possui uma grande

riqueza interior é capaz de

grandes e de múltiplas realizações”

(M. Juritsch)
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Agora é lei. O aumento parcelado da
Gratificação de Apoio Judiciário – a GAJ –
tornou-se realidade no contracheque dos ser-
vidores do Poder Judiciário. O projeto de
reajuste do percentual da Gratificação, de
12% para 30% do vencimento básico, foi
sancionado no dia 16 de setembro pelo Pre-
sidente da República, Luiz Inácio Lula da
Silva, juntamente com o crédito suplemen-
tar que garantiu a implementação da pri-
meira parte do pagamento.

Os servidores receberam a primeira par-
cela do aumento da gratificação, que pas-
sou para 20%, no final de setembro, com
retroação a julho, após esforço concentrado
do Presidente para pagamento em folha su-
plementar. A segunda parcela, os 10% res-
tantes, será conferida em novembro de
2005.

Para maiores informações sobre a íntegra do anteprojeto, acesse www.sindjusdf.org.br.

Servidores do Judiciário terão reajusteServidores do Judiciário terão reajusteServidores do Judiciário terão reajusteServidores do Judiciário terão reajusteServidores do Judiciário terão reajuste
da GAJda GAJda GAJda GAJda GAJ

Para os servidores do Poder Judiciário,
que estão às voltas com o Governo Federal
desde o mês de fevereiro de 2004, tentando
garantir um mínimo de reajuste em seus
vencimentos, inclusive enfrentando movi-
mento paredista que durou 21 dias, o rea-
juste da GAJ vem como paliativo para a
falta de uma política salarial definida para
os servidores públicos.

Plano de Carreira – Além do aumen-
to da Gratificação de Apoio Judiciário, uma
comissão interdisciplinar do Judiciário – com-
posta por um membro de cada tribunal su-
perior, e do TJDFT, do Conselho da Justiça
Federal, do Sindjus-DF e da Fenajufe –
elaborou anteprojeto de lei do novo plano
de carreira dos servidores do Judiciário.
Durante três meses, a comissão realizou
reuniões setoriais com servidores de todos

os tribunais para debater as propostas e
levantar sugestões, que também chegaram
via e-mail a delegados sindicais. De acordo
com o Presidente do Sindicato dos Traba-
lhadores do Poder Judiciário e do Ministério
Público no DF, Roberto Policarpo, a
comissão apresentou propostas inovadoras,
mesmo com algumas limitações, dando
atenção especial para o desenvolvimento da
carreira. “O primeiro PCS priorizou as fun-
ções comissionadas, e o cargo efetivo ficou
muito aquém; na segunda revisão, houve
uma alteração na tabela. Nesta proposta,
além da alteração da tabela, haverá uma
melhora no quadro efetivo com a possibili-
dade real de crescimento e valorização para
os servidores”, destacou.

Confira os novos valores da Gratifica-
ção de Apoio Judiciário:



DESTAQUE

36

Frentes frias

Antigamente, as quatro estações do ano eram bem definidas, o que não acontece nos dias atuais. Segundo os entendi-
dos, aqueles que estão sempre a pesquisar esses assuntos, a culpa é do homem, animal poluidor por excelência. Tanto fez,
que conseguiu até perfurar a camada de ozônio, causa primeira da mudança do tempo em todo o mundo, cada vez mais
quente. Em conseqüência, o inverno, pelo menos em nossa região, a Sudeste,  mudou de uma estação de temperaturas um
pouco mais baixas – embora toleráveis – para uma estação de temperaturas amenas, entrecortadas pelas chamadas frentes

frias. O curioso é que as suas visitas, quase sempre, acontecem nos finais de semana. Segundo a minha vizinha Dona Vera,
o Uruguai e a Argentina, de onde elas são oriundas, são locais frios, pouco agradáveis. Assim, elas preferem passar os fins-
de-semana por aqui, perturbando a todos. Deve ser mesmo assim, pois basta chegar a sexta-feira para que ela saia para a
sua caminhada matinal, toda protegida. Meias de lã, várias blusas, gorro e luvas, além do inseparável maço de cigarros. Ao
encontrá-la no corredor, saúdo-a todo animado.

- Bom dia, Dona Vera. Dia frio este, não? Ao que ela responde de mau-humor.
- Bom dia, nada! Com um frio miserável destes parece até que estamos no Ártico.
- É a frente fria anunciada pela TV, digo. E ela, de forma didática:
- Esta não é do Uruguai. É da Argentina, da Patagônia.
- Como a senhora sabe a diferença?
- As da Patagônia são ainda mais frias e úmidas. E continua. Além do frio, aumenta a
umidade relativa no ar, e não do ar como dizem no rádio, acrescenta.
Após encerrar a primeira aula do dia, pega o elevador soltando as suas famosas baforadas. Evito descer  com ela,

evitando assim tornar-me, já de manhã, mais um fumante passivo. Dias depois, enquanto pratico a minha caminhada
diária, encontro outro entendido em frente fria. Trata-se do Carlão, intelectual de botequim. Ele é um daqueles que não
perde uma previsão do tempo, vive com o rádio e a TV ligada, maníaco por meteorologia. Ao me ver ele vai logo dizendo:

 - Viu o noticiário da noite passada? O satélite mostrou que teremos frente fria no final de semana. Digo-lhe que novidade
seria ao contrário, ou seja, frio durante a semana e sol no sábado e

domingo. Sábio, ele ensina:
- As frentes frias são uma retaliação dos argentinos que

não ganham uma no Mercosul e no futebol. Ante meu espan-
to, ele explica:

- Eles não aceitam que mandemos no Mercosul e no futebol
do continente. Por isso eles mandam frio para nós, e somente nos

finais de semana. Assim, não tem praia por aqui. E o futebol?
Fraquinho, fraquinho. Não observou o campeonato brasileiro atual?
Até o nosso Tupi Futebol Clube faria bonito neste campeonato. Dito

isto, sai de forma rápida, retornando a sua caminhada. Enquanto
retomo o meu caminho, me ponho a pensar: Quando entenderão
que a mudança do tempo é culpa exclusiva do homem que agri-
de a natureza e o meio ambiente, desmatamento, mudança na

direção dos ventos, culpa do chamado progresso. Finalmente, che-
go à conclusão de que tão desregulado quanto a cabeça do Carlão é

este vento batendo em meu rosto, gelando o meu nariz. Por falar nisso,
quando é mesmo que chegará o verão?

José Geraldo Tavares

Servidor da Subseção de Juiz de Fora (aposentado)

EEEEEEspaço literárioEspaço literárioEspaço literárioEspaço literárioEspaço literário
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R$ 1,00

Secretaria de Programas e Benefícios Sociais - Secbe
Quadro II

Aplicação dos Recursos do Pro-Social por Benefícios
(Dados até 31/07/04)

FONTE:Recursos União - SEPLA; Recursos Próprios - DIVAF.
Obs 1: O “Saldo de Dez/03” corresponde ao saldo em 31/12.
Obs 2: Recursos Próprios: “Rendimentos” = Aplicações em CDB e Fundos;Outros = Seguro de Vida, Devolução de DOC’s, Patrocinios,etc...
Obs 3: As despesas da União não incluem o Auxílio Alimentação, Creche e Auxilio Transporte.

Quadro I
Demontrativo de receitas e despesas (2004)

Fonte: DIVAF e SEPLA
obs:
Outras médicas: fisioterapia, fonoaudiologia, pequeno ato médico e cirurgico, nefrologia, diagnóstico
e terapia, endoscopia, quimioterapia, medicina nuclear, alergologia, psiquiatria, acupuntura.
Outras odontológicas: consulta, odontopediatria, cirurgia, prevenção.
Outras administrativas: medicamentos e materiais médicos,materiais odontológicos, carteiras
Aliança Unimed, manutenção de convênios, material de expediente, INSS autônomos.

R$ 1,00
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Um doce vícioUm doce vícioUm doce vícioUm doce vícioUm doce vício

O chocolate vicia de verdade. E
não é apenas pelo seu delicioso sabor.
Mas, principalmente, pelas substâncias
que contém e que levam o organismo
à criação da dependência. Pesquisas
científicas demonstram que existem
mais de 300 substâncias diferentes no
chocolate. Entre elas estão as xantinas,
responsáveis pelo surgimento das sen-
sações de bem-estar, relaxamento e
ânimo logo depois da ingestão de um
pedaço de chocolate. Também estão
presentes os carboidratos e as gordu-
ras, que interferem diretamente na pro-
dução de serotonina e endorfina —
substâncias que também provocam
prazer e alegria. O problema é que todo
esse ânimo é temporário, levando a
pessoa, a seguir, a um estado de de-
pressão e desânimo. ‘‘Para ficar bem
de novo, a pessoa vai comer mais cho-
colate. É aí que o vício se estabelece’’,
explica o presidente da Associação
Psiquiátrica de Brasília e especialista
em tratamento de compulsões, Antô-
nio Geraldo.

A vontade de comer um chocolate não passa com outro doce. Poucas pessoas sabem que o consumo
exagerado do chocolate pode levar a um problema mais sério que os quilos extras na balança: a dependência.

MITOS E VERDADES

Amendoim e chocolate causam espinhas

Mito – Não é comum ver senhoras de meia-idade com espi-
nhas porque comeram muito chocolate e
amendoim. Acontece que dietas ricas em
gordura favorecem o aumento da produção
de sebo pelas glândulas sebáceas. Amendo-
im e chocolate são alimentos gordurosos, mas
não são eles a causa de espinhas.

O LADO AMARGO DO VÍCIO
�Causa insônia, prejudica as capacidades ligadas à habilidade aritmética e ao
sincronismo e causa dependência física.
�Age sobre os rins, causando a diurese (aumento no volume de urina).
�Provoca taquicardia (aceleração do rit-
mo cardíaco).
�Agrava os quadros de úlcera e
gastrite, pois estimula a produção de
ácidos e pepsinas;
�Aumenta a capacidade para o traba-
lho. Mas, em contrapartida, provoca per-
da de eficiência e queda de produção nas
atividades.

COMO SUPERAR O VÍCIO
�O primeiro passo para interromper o círculo vicioso é combater os momentos de
craving — vontade ou busca ansiosa por uma substância qualquer. A pessoa deve
conscientizar-se de que seu corpo reclama falta de determinadas substâncias presentes
no chocolate. �Como em qualquer vício, é preciso desviar a atenção da vontade e do

desejo de comer chocolate com a ajuda de
outras atividades, como praticar esportes, ler,

passear com os amigos, beber muita água e
alimentar-se de forma saudável.
�Atenção para não cair nas armadilhas das
propagandas desses produtos.Tenha cuidado

principalmente com as subliminares, em que
aparecem artistas devorando chocolates
numa novela, por exemplo.

Fonte: Correio Brasiliense

Suco de laranja e berinje-

la emagrece e combate o

colesterol

Verdade – E não apenas
a laranja e berinjela, mas todos os legumes e frutas
ajudam a diminuir a absorção de gordura e colesterol
dos alimentos. Porém, não o suficiente para substi-
tuir e dispensar os remédios.
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CD e DVD: Elis & Tom - CD + DVD Áudio
Artista: Elis Regina e Tom Jobim
Gênero: MPB
Gravadora: Trama

Sinopse:
A nova edição do clássico

“Elis e Tom”, de 1974, foi pro-
duzida por César Camargo
Mariano, responsável pela co-
produção, pelos pianos e por
quase todos os arranjos da ver-
são original do álbum. O
relançamento celebra os 30
anos do disco e foi inteiramen-
te desenvolvido para manter-se
o mais próximo possível do ál-
bum de 74. César Camargo

Mariano chegou a utilizar desenhos das posições dos instru-
mentos utilizados na gravação de Elis e Tom para preservar a
fidelidade ao disco original. Até mesmo alguns diálogos dos
cantores e barulhos de estúdio foram mantidos para preservar a
riqueza do som ambiente. O DVD apresenta os áudios das gra-
vações e as letras das músicas.

Site: www.cinema.art.br
Cinema em Cena é o nome do site brasileiro que traz para o

internauta tudo sobre a sétima arte. Não importa qual seja o fil-
me; há espaço para curtas e longas-metragens. Das pequenas às
megaproduções “hollywoodianas”, tudo é catalogado e exposto
aos cinéfilos ou, é claro, àqueles que não são tão cinéfilos assim.
Vale a pena conferir!

Livro: O Rapto – Os Últimos Dias da Igreja na Terra
Autor: Rui Raiol

Sinopse:
“O Rapto – Os Últimos Dias da Igre-

ja na Terra” é uma ficção que trata
sobre um dos mais fascinantes e intri-
gantes temas bíblicos: a volta repenti-
na de Cristo para resgatar os cristãos
da Terra antes que o mundo mergulhe
no caos.

A história se passa em Antar, gran-
de metrópole onde está instalada a Igre-
ja de Deus, que se tornou um império,
pregando a Teologia da Prosperidade,
e que passa a ter muitos problemas com a chegada de um novo
pastor, o protagonista da história, Pedro Lambergue. Com o intuito
de ensinar a doutrina do Arrebatamento, o novo líder bate de frente
com a administração corrompida da instituição e chega a sofrer
um atentado.

Após três anos de pregação, cumpre-se o anunciado: Cristo retorna
e,  misteriosamente, milhões de pessoas somem do Planeta.

Rui Raiol é servidor da Justiça Federal e atua como oficial-de-
gabinete da Diretoria do Foro da Seção Judiciária do Pará.

Para essa obra e outras já publicadas, entre no site
www.ruiraiol.com.br.

Listas de Músicas

1. Águas de Março 
2. Pois É
3. 3. Só Tinha de Ser com Você 
4. Modinha 
5. Triste
6. Corcovado
7. O Que Tinha de Ser
8. Retrato em Branco e Preto
9. Brigas, Nunca Mais

10. Por Toda a Minha Vida
(Exaltação Ao Amor)
11. Fotografia 
12. Soneto de Separação
13. Chovendo na Roseira
14. Inútil Paisagem
15. Fotografia (Versão Alternati-
va)- Faixa Bônus

16. Bonita - Faixa Bônus

Vídeo e DVD: Roubando Vidas
Gênero: Suspense
Diretor: D. J. Caruso

Em “Roubando Vidas”, Angelina Jolie vive uma agente do FBI chamada para desvendar
uma série de crimes em Montreal no Canadá. Utilizando métodos pouco convencionais, ela
tenta adentrar na mente do assassino, encontrando detalhes que passariam despercebidos a
outros investigadores. Com o surgimento de uma testemunha, a polícia aproxima-se cada

vez mais do assassino, que acaba eliminando a testemunha. Um embate entre duas mentes
brilhantes. Suspense até o último minuto.



Quer saber das principais notícias, se divertir ouvindo música e ainda assistir
aos julgamentos  do dia?

Acesse a página da Assessoria de Comunicação Social do TRF na Intranet

Ascom
Aprimorando a Comunicação no TRF–1ª Região

MúsicaNotícias
Divulgação




